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BESUEJQ

Este trabalho procura analisar as diferentes fases da mo­
dernização agrícola brasileira em termos das suas consequências
para a sociedade como um todo. Na primeira parte do trabalho,
perfilam-se as principais características das etapas recentes
da modernização; na segunda, analisam-se alguns pressupostos
subjacentes à avaliação do processo corrente de ” caificaçâo” do
padrão agrícola ( i. e. o crescimento do número, tamanho, impor­
tância, poder e integração dos complexos agroindustriais ou
CAIs) .

A modernização recente da agricultura pode ser dividida em
três fases', o período de modernização conservadora ( 1965-79) ,
em que o Governo induziu a modernização via crédito subsidiado,
o período de crise ( 1980-85) , que encontrou a agricultura num
estágio de relativa maturidade; e o período pós-1935, marcado
pela colheita de várias supersafras. As mudanças ocorridas no
padrão agrícola têm alimentado avaliações otimistas a respeito
da agricultura brasileira atual, mas é preciso examinar os
pressupostos subjacentes a essa perspectiva. Em primeiro lugar,
a suposição de que há vantagens inerentes à maior escala de
produção precisa ser qualificada. A suposta eficiência económi­
ca da agricultura “caifiçada” também é questionável. Por um la­
do, ela se resume, muitas vezes, a uma capacidade de manipula­
ção política e, por outro, os níveis de produtividade brasilei­
ra ainda são pouco competitivos. Nessa visão, com um mercado
interno reduzido pela má distribuição de renda e dificuldades
de competir no mercado externo, as perspectivas para a agricul­
tura brasileira precisam ser reavaliadas dentro de um contexto
social e político mais amplo.



1. INTBODUCâO

A segunda metade da década de 60 foi semeada de grandes
vitórias para aqueles que defendem a intensificação da "moder­
nização1' do campo via valorização da agricultura empresarial,
via consolidação do direito inalienável da propriedade privada
e via integração crescente dos capitais financeiro, comercial,
industrial e agrícola. A lista de triunfos iniciou-se com a
criação de uma entidade supraconfederativa ( UDR) capaz de unir
não somente distintas classes de produtores rurais e latifun­
diários, mas também segmentos mais modernos do capital urbano.
Seguiram-se a derrota retumbante da reforma agrária, a façanha
de algumas "quase supersafras" consecutivas e, no Plano Verão,
a eliminação, permanente ou temporária, de mais alguns redutos
de atenção ao pequeno produtor, como o MIRAD, a EMBRATER e ou­
tros programas específicos.

A reação de políticos, intelectuais, tecnocratas e outros
setores outrora defensores da pequena produção, da reforma
agrária, ou simplesmente da visão de uma sociedade mais justa,
tem sido de notável submissão à aparente força dos eventos. A
reforma agrária tornou-se rapidamente anacrónica, sendo ainda
defendida por alguns poucos setores como política social com­
pensatória e não mais como alternativa viável de reorganização
produtiva . Essas evoluções, evidentemente, foram influenciadas
por uma conjugação de fatores extra-agrícolas. Assim, os fortes
ventos neoliberalizantes que sopraram no mundo durante a década
de 80, a admiração crescente dos feitos económicos dos "Tigres
de Papel" asiáticos e os avanços generalizados dos grandes con­
glomerados sobre todos os espaços económicos e políticos certa­
mente provocaram alterações na estrutura do pensamento sobre a
agricultura brasileira. Mas essa também foi afetada pela per-
cepção objetiva das limitações técnicas e económicas de um mo­
delo agrícola baseado, majoritariamente, na pequena propriedade
familiar, assim como pelos avanços reais da agricultura moder­
nizada em diversas regiões e culturas.

     

  
                 



Concomitantemente, vários dos analistas mais destacados da
economia brasileira passaram a se ocupar com o fenômeno central
de transformação na agricultura, que poderíamos denominar de
caificaçào do padrão agrícola ( i. e. , crescimento do número,

tamanho, importância, poder e integração dos complexos agroin-
dustriais ou CAIs> . Da análise objetiva de certos padrões e
tendências em curso, tem-se passado, rapidamente, para presumir
a inevitabilidade da universalização dessas transformações -
como se fizessem parte de um darwinismo económico - e até para
um entusiasmo mais ou menos acentuado. Curiosamente, passaram a
convergir, em vários pontos, as análises mais atualizadas do
processo de "caificação” por parte da economia agrícola e da
agronomia, com as posições políticas dos setores mais conserva­
dores de produtores rurais. A euforia das supersafras contri­
buiu para fortalecer a imagem de uma agricultura moderna, auto-
suficiente, de consequências sociais inevitavelmente benéficas.
Será?

Este trabalho visa avaliar as tendências recentes do mode­
lo agrícola brasileiro com vistas à discussão de suas implica­
ções futuras. Nesse esforço, considera-se fundamental .retomar a
discussão do modelo agrícola como parte de um estilo de desen­
volvimento mais amplo. Parte-se do pressuposto que modelos e
estilos de desenvolvimento não são construções puramente técni­
cas, de consequências socialmente neutras. Coloca-se claramente
a discussão de algumas questões sócio-políticas fundamentais,
visando explicitar as consequências de determinados cenários
para a sociedade como um todo. Considera-se fundamental pergun­
tar: para que e para quem se adotam determinados estilos e mo­
delos de desenvolvimento? A quem beneficiam? 0 crescimento eco­
nómico decorre necessariamente do avanço de determinados pro­
cessos, como o da “caificacão' ? Nesse caso, o Crescimento be­
neficia necessariamente as grandes massas populacionais e a so­
ciedade como um todo? Em que horizonte de tempo? Sob que condi­
ções? Qual tem sido, e qual poderia ser, o papel do Estado nes­
sas transformações?
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Sem pretensões de responder integralmente a tão intricadas
perguntas, o trabalho se propõe ajudar a colocar algumas ques­
tões relacionadas com o progresso técnico na agricultura dentro
de um contexto social e político mais arnplo. Nesse esforço, é
inevitável que se questionem certos pressupostos subjacentes à
visão modernizante-otimista que parecem acompanhar algumas aná­
lises da ”caificação”. Argumenta-se que os prováveis impactos
dessa transformação sobre a sociedade em construção nâo são li­
neares, pois dependem da sua estruturação política em circuns­
tâncias históricas concretas. Na primeira parte do trabalho,
perfilam-se as principais características das etapas recentes
da modernização5 na segunda, analisam-se criticamente alguns
pressupostos subjacentes à visão da "caificação" como solução
global para a agricultura ou até para a sociedade.

2. AS«EASES.DA_MQDERNIZâCáO_RECENTE

Diversos trabalhos recentes analisam detalhada e cuidado­
samente o processo de modernização da estrutura de produção
agropecuárial. • Kageyama e Graziano^, ao caracterizarem a passa­
gem do "complexo rural" para o "complexo agroindustrial", dis­
tinguem três etapas centrais na fase de modernização pós-guer­
ra: o período de mudança lenta e graduai na base técnica
( 1950-65) ; a fase de internalização do Dj_^, de industrialização
da agricultura e de.constituição dos complexos agroindustriais
(1965-1980) J e, mais recentemente, a fase de integração de ca­
pitais intersetoriais sob o capital financeiro.

Para efeitos desta discussão, porém, será pertinente enfo­
car apenas o último quarto de século, utilizando uma periodiza­
ção que se inicia mais recentemente, e distinguindo dois subpe-
ríodos na década de 80. De fato, embora a modernização viesse
se processando desde o pós-guerra, a tecnologia agrícola utili­
zada na maior parte do País ainda era bastante rudimentar • até
meados da década de 60. Os estados de São Paulo e Rio Grande do
Sul eram as principais exceções, concentrando, por exemplo, 44%
e 25%, respectivamente, de todos os tratores do País. Mas nessa 



fase, anterior à expansão do parque industrial, a proporção de
todos os estabelecimentos que dispunham de alguma maquinaria
moderna era muito pequena. A seguir, apresentamos alguns traços
de três fases mais recentes de modernização - 1965-79, 1980-84
e 1985 até hoje - como ponto de partida para uma discussão de
suas implicações para o futuro.

a> A Modernização Conservadora, 1965-79

Esta etapa já foi objeto de muitos estudos e, portanto,
suas características serão descritas sumariamente aqui. Diver­
sos eventos atuaram para modificar a estrutura e o perfil da
produção agrícola a partir de 1965: a consolidação do parque
industrial, a instauração de um estilo de desenvolvimento vi­
sando à 'modernização conservadora” , a fase ascendente do ciclo
económico conhecido como o "milagre económico”, a, ampliação do
crédito rural subsidiado e de outros incentivos à produção
agrícola, a internacionalização do pacote tecnológico da Revo­
lução Verde, a melhoria dos preços internacionais para produtos
agrícolas, etc. 4.

Em consequência, a agricultura atravessou um processo ra­
dical de transformação em vista de sua integração à dinâmica
industrial de produção e da constituição do complexo agroindus-
trial. Foi alterada a base técnica, desenvolvida a indústria
fornecedora de meios de produção para a agricultura e ampliada,
em linhas modernas, a indústria processadora de alimentos e ma­
térias-primas. A base tecnológica da produção agrícola foi al­
terada profundamente, assim como a composição das culturas e os
processos de produção.

Conforme amplamente discutido na literatura, o principal
instrumento utilizado para promover a industrialização do campo
foi o crédito agrícola subsidiado. Na formulação de Kageyama et
alii, a concessão de crédito altamente subsidiado e vinculado à
utilização de insumos e práticas pré-determinadas induziu um
padrão de modernização “compulsória” , capaz de obter resultados 
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significativos em pouquíssimo tempo^. A distribuição social,
setorial e espacial dos incentivos provocou uma divisão de tra­
balho crescente', grosso modo, maiores propriedades, em terras
melhores, tiveram acesso a crédito, subsídios, pesquisa, tecno­
logia e assistência técnica, a fim de produzir para o mercado
externo ou a agroindústria. Enquanto isso, os produtores menos
capitalizados foram relegados a terras menos férteis, utilizan­
do práticas tradicionais e explorando a ma.o-de-obra familiar
para subsistir ou produzir um pequeno excedente comercializado
nos mercados urbanos, onde o baixo poder de compra das massas
garantiam preços também baixos.

Tanto a mudança na escala de produção trazida pelo novo
pacote tecnológico, como a tendência especulativa desencadeada
pelo processo de modernização, serviram para acentuar ainda
mais a concentração da propriedade da terra, afetando também as
relações de produção no campo. Além da mecanização expulsar a
mão-de-obra, o espaço de arrendatários, parceiros, posseiros e
outros pequenos produtores também ficou reduzido pela "territo-
rialização do capital"^. Isto provocou um forte êxodo rural (de
quase 30 milhões de pessoas entre 1960-80/, além de crescente
assalariamento da força de trabalho agrícola, muito da qual
passou a residir nas cidades. Como resultado dessas transforma­
ções, o processo de urbanização brasileiro mostrou uma face
qualitativamente diferente na década de 70. Pela primeira vez
na história moderna, as áreas rurais tiveram uma redução abso­
luta de população. 0 número de cidades cresceu rapidamente, as­
sim como a proporção da população total em algumas macrocida-
des? 

b) Crise e Retração: o Período 1980-84

0 padrão de financiamento baseado no crédito fortemente
subsidiado fraquejou no final da década de 70, e entrou defini­
tivamente em crise a partir de 1980. Entre 1980 e 1985, as
aplicações totais na agricultura e pecuária caíram, de 250 bi­
lhões para 124 bilhões de cruzados, em valores constantes. 0 



crédito para investimento foi o mais afetado8. "Entre 1979 e
1984 o volume de crédito foi reduzido em mais de 50%. Pratica-
mente todos os itens foram atingidos, Em 1984, o valor
do crédito foi pouco superior a 1/5 do registrado em 1979

’ entre 1980 e 1984 , a reduçào do crédito de custeio foi
da ordem de 40% e a do crédito de comercialização chegou perto
de 70%"9.

Em suma, a agricultura como um todo perdeu o tratamento
preferencial que desfrutava em suas relações com o setor finan­
ceiro. Entretanto, a crise no crédito não parece ter afetado
significativamente a produção agropecuária durante o período
1980-85, conforme pode ser visto na Tabela 1. Ou seja, ao con­
trário do que havia acontecido em 1976 e 1978, quando uma re­
tração do crédito se refletiu diretamente no desestímulo aos
produtores e na redução do produto, o período 1980-85 - à ex­
ceção de 1983, que foi afetado por problemas climáticos - apre­
sentou um bom desempenho. Aliás, foi particularmente notável em
comparação com a fase recessiva vivida pelo setor industrial
nesse período. 0 desempenho favorável do setor agropecuário du­
rante a crise teve forte influência sobre a avaliação que di­
versos autores fazem dos.CAIs, merecendo, portanto, sei’ anali­
sado mais cuidadosamente.

TABELA 1 - PRODUTO REAL DA AGROPECUÁRIA

AGROPECUÁRIA J 61/60 } Ô2/&1 : 63/62 1 64/63 J 65/64 } 66/65 1 67/66

Produção Vegetal 109,57 96,66 96,21 106,53 113,16 69,56 115,51

Produção Animai 106,07 103,66 101,92 94,2 103,66 97,24 111,67

TOTAL
índice 106,2 99,42 99,66 102,91 109,44 92,56 114,01

Tixa 6,2
M «V WVW * *

-0,56 -0,34 2,91 9,44 -7,42 14,01

FONTE: DEAGRO/IBGE, Apud IPLAN/CAA - Dados Conjunturais da. Agropecuária» nÈ 152, maio de 1966.
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De fato, a interpretação desse desempenho positivo, num
rnomento de notória retração do crédito e de sinalização negati­
va dos preços internacionais - tanto por matérias-primas como
por produtos processados - parece envolver diversas facetas.
Tem-se argumentado, inicialmente, que esse fenômeno refletiria
um estágio -de "plena" ou "relativa" maturidade do novo padrão
agrícola^. A retirada de subsídios ao crédito teria encontrado
uma estrutura produtiva tecnologicamente consolidada e capaz de
reagir a estímulos de mercado. Assim, quando o Estado reduziu
drasticamente o volume de crédito subsidiado, passou a manipu­
lar sistematicamente os preços mínimos, nos primeiros anos da
década de 80. Outro fator que teria favorecido a manutenção de
taxas razoáveis de crescimento do produto foi a incorporação de
novas áreas com plantio de soja, visando tanto á valorização do
capital via valorização da terra, como à necessidade, de dar ou­
tro uso às terras supervalorizadas no sul do País^l.

Entretanto, essa aparente maturidade do padrão agrícola-
pode ter sido, nessa época, rnais potencial do que real, pois a
retirada do crédito subsidiado genérico foi substituída pelo
crédito dirigido ainda mais subsidiado. "Numa situação de res­
trição da oferta de crédito como a observada, associada à queda
dos preços recebidos pelos agricultores, situação desfavorável
do mercado internacional e retração da demanda devido aos anos
de recessão aguda, a agricultura viabilizou-se, no período
1980-85, especialmente pelos subsídios. Em geral, as taxas de
subsídios foram superiores a 40% nesse período, chegando a mais
de 100% em 1984. Deste modo, foi possível compensar as quedas
de preços, através da redução de custos, via subsídios"12. Ou
seja, não houve exatamente uma eliminação do tratamento credi-
tício preferencial, senão maior seletividade dos beneficiários
que, paradoxalmente, passaram a ser mais subsidiados que antes.
Isto estaria coerente com a afirmação de Muller de que a onda
modernizadora, quando dispunha de grandes recursos, esbanjava}
mas, na década de 80, quando os recursos escassearam, a disputa
pelos favores públicos limitou-se aos grupos mais modernos^^.



TABELA 2 - Brasil, Produção dos Principais Produtos Alimentares,
e Produtos de Exportação 1980 - 1984

Lavouras de Matérias-Primas

PRODUTOS QUANTIDADE PRODUZIDA __ ________
Taxa de

Crescimento
1979/81 a 1983/85

%1980 1981 1982 1983 1984

Produtos Alimentares
Arroz 9775720 8228326 9734553 7741735 9027363 0,1
Banana* * 448046 447337 454500 437744 470815 1,0
Feijão 1968165 2340947 2902657 1580546 2625676 0,7
Trigo 2701613 2209631 1826945 2236700 1983157 1,7
Batata Inglesa 1939537 1912169 2154775 1826579 2171133 0,0
Mandioca 23465649 24516360 24072320 21847892 21466222 -2,0

Matérias-Primas
Algodão Herbáceo 1439330 1542106 1694725 1521061 1889359 6,9
Amendoim 482819 354951 317451 283665 248632 -7,5
Cana de Açúcar 148650563 155934109 186646607 216036958 222317847 9,1
Milho 20372072 21116908 21842477 18731216 21164138 1,4

Produtos Exportáveis
Cacau 319141 335625 351149 380256 329903 2,6
Café 2112391 4064421 1915861 3343176 2840563 2,4
Mamona 280688 291812 192148 171777 222678 -2,0
Soja 15155804 15007367 12836047 14-582347 15540792 3,7
Sisal ou Agave 234981 239204 251325 Í80859 224759 0,0
Laranja ** 54340498 57126853 57938720 58660965 64612898 4,1

FONTE: - IPLAN/CAA - Dados Conjunturais da Agropecuária, n9 142, janeiro de 1987
(*) Produção em 1.000 cachos

(**) Produção em 1.000 frutos
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Além destas explicações, é preciso examinar também o cres­
cimento diferencial por produto durante esse período de crise
( ver Tabela 2) . De fato, os produtos de maior peso no desempe­
nho favorável da agricultura nessa fase são aqueles que dispu­
nham de mecanismos de valorização, incentivos e subsídios, além
de crédito e de preços mínimos. Assim, o maior crescimento no
período foi registrado pela cana-de-açúcar, protegida pelos
múltiplos mecanismos do PROALCOCL. Os outros produtos de desem­
penho favorável foram trigo, soja, cacau, algodão e laranja,
todos mais ou menos beneficiados por mecanismos especiais rela­
cionados aos esforços de ajuste externo ou - como no caso da
laranja - por fatores externos. De outro lado, a redução do
crédito subsidiado direcionado à compra de insumos modernos não
afetou necessariamente a produtividade, tendo em vista a esto-
cagem e o uso exagerado - quase aleatório, às vezes.- que se
fazia anteriormente de adubos e defensivos químicosJ uma utili­
zação mais racional de insumos permitiu a manutenção dos níveis
de rendimento com menores níveis de despesa.

Esses diversos elementos de explicação encontram-se, de
alguma forma, conjugados no trabalho de Delgado-*-^.  Ele observa
que, no período de 1980 a 1984, pratícou-se uma política agres­
siva de produção, apesar da contenção de crédito, protegendo-se
assim a rentabilidade de determinados segmentos empresariais
via preços. Os principais instrumentos dessa política, segundo
Rezende, teriam • sido’, duas maxidesvalorizações cambiais, que
elevaram os preços dos exportáveis, modificando a sistemática
de garantia de preços ( indexação desde 1981, combinando com a
elevação real a partir de 1983> , aumento do subsídio no crédito
de custeio para aqueles setores (agora mais reduzidos) que ti­
veram acesso a ele, queda na concessão de crédito para investi­
mento e elevação das taxas nominais de juros^.

Esses mecanismos deveriam ter elevado tanto a oferta agrí­
cola externa como a interna, mas a recessão provocou um declí­
nio do PIB industrial e da massa salarial que, junto com subsí­
dios ao crédito comercial e incentivos fiscais, à exportação de
agroprocessados e outras medidas adicionais, acabaram compri­



mindo o consumo de vários produtos da cesta básica. Paralela- 
mente, a queda na importação agrícola, particularmente de milho
e arroz, acoplada ao crescimento das exportações agrícolas e
agroindustriais, serviu para gerar elevados saldos comerciais
externos. ”Em resumo, a massa de salários cadente e os dispên­
dios originados pelo saldo do comércio exterior em ascensão
exercem efeitos compensatórios sobre a demanda agrícola, esta­
bilizando de certa forma o produto agrícola no período, não
obstante a economia brasileira experimentar a mais grave crise
recessiva de sua história económica no século atual"Esses
elevados saldos comerciais - assentados na repressão do consu­
mo interno, no subsídio a alguns produtores modernos e na im­
plementação de uma política de preços - explicam as taxas ele­
vadas de lucratividade do setor agrícola durante o período de
crise.

Em razão desses fatores, o período 1980-84 apresentou mu­
danças significativas na trajetória da estrutura e das relações
de produção em comparação com a fase anterior de modernização.
No conjunto, essas tendências refletem mais a retração do nível
global de recursos dirigidos ao setor do que a elevação dos pa­
drões de alguns subsetores. De fato, vários indicadores forne-'"
eidos pelo Censo Agropecuário de 1985 sugerem uma aparente re­
versão de muitos padrões anteriormente considerados inexorá-
veisl?.

Assim, pela primeira vez desde o início da fase de indus-l
•trialização da agricultura, voltou a crescer - e significati- 
vamente - o número de pequenos estabelecimentos agrícolas. 0
total de estabelecimentos apresentou um aumento (de 5,2 para
5,8 milhões), enquanto a taxa de crescimento da área total
apresentava uma redução notável, em comparação com períodos an­
teriores. Conseqúentemente, a área média dos estabelecimentos
agropecuários sofreu uma redução em todas as Unidades da Fede­
ração, exceto Amapá, Pará e Paraná <e, nestes dois últimos, o
aumento foi de apenas um hectare cada). Os estabelecimentos
menores apresentaram o maior crescimento. Assim, os estabeleci­
mentos de menos de 10 ha passaram de 2,6 para 3,1 milhões, o 



13

qual representa um crescimento de 18,8% a. a. A proporção da
área total repartida entre esses estabelecimentos, entretanto,
teve um aumento mínimo (de 2,5 para 2,6%/. Isto significa que a
área média ficou reduzida num autêntico processo de "minifundi-
zação", Vale destacar que grande parte desse aumento de mini­
fúndios ocorreu no Nordeste.

Que fatores teriam provocado essa reversão parcial da con­
centração fundiária? Em principio, tais tendências têm a ver
com a crise económica e seus impactes sobre a disponibilidade
de créditos e subsídios, sobre a retração do mercado e, portan­
to, sobre a atratividade do setor agrícola, seja como atividade
produtiva, seja como empreendimento financeiro-especulativo.
Nessa perspectiva, o relativo desinteresse do capital produtivo
ou especulativo pela terra teria proporcionado um certo cresci­
mento de categorias que antes caminhavam, aparenternente, para a
extinção*,  os posseiros, assirn como os parceiros e pequenos pro­
prietários. Desta maneira, a crise teria reaberto um certo es­
paço para o pequeno produtor e para a produção de subsistência.
No contexto da crise, esse espaço pode ter sido bastante impor­
tante para a sobrevivência de um contingente significativo de
pequenos produtores e mão-de-obra rural.

Essas tendências, evidentemente, não chegaram a influir
decisivarnente nos padrões tradicionais da estrutura fundiária;
de fato, a área rnédia em 1985 apenas retornou aos patamares
existentes em 1975. Tampouco refletem necessariamente uma ten­
dência mais permanente de desconcentração, pois uma volta às
condições anteriores de crédito, subsídios e mercado poderá
perfeitamente provocar uma reintensificaçâo das atividades pro-
dutivas/especulativas em torno da terra, que expulsam pequenos
produtores. Conforme salienta Hoffmann "acreditamos que a ten­
dência geral associada com a modernização da agricultura brasi­
leira, e na ausência de uma reforma agrária, seja no sentido de
aumento de área média por estabelecimento. 0 movimento contrá­
rio ocorrido entre 1980 é 1985 certamente deve-se à recessão
económica de 1980-83, quando o PIB per capita diminuiu de
11,7%" 18.



Outros indicadores para o período 1980-85 sugerem uma re­
dução significabiva do dinamismo geral das atividades agrope-
cuárias no País. Em primeiro lugar, registra-se uma diminuição
no ritmo de crescimento da área cultivada. Isto se deve a que a
área de lavouras permanentes caiu significativamente, em termos
absolutos. Esta queda foi particularmente importante no Nordes­
te e no Sul, e mesmo o estado de São Paulo diminuiu sua lavoura
permanente em 150 mil ha entre 1980-85. Em compensação, a área
de lavoura temporária do País aumentou bastante entre 1980-85,
embora com uma intensidade menor de crescimento que no quinqué­
nio anterior.

No que diz respeito à evolução tecnológica, verifica-se
uma redução drástica no ritmo de incorporação de tratores em
todas as regiões, sendo que nove Unidades da Federação tiveram
.uma redução absoluta no número de tratores disponíveis. No caso
de ser verificada também para os outros elementos do pacote
tecnológico, esta redução se apresentaria como bastante signi­
ficativa. Com relação à pecuária, observa-se, no período
1980-85, uma redução no ritmo de crescimento do rebanho, assim
como uma mudança no epicentro da criação de gado do Sudeste pa­
ra o Centro-Oeste e, em menor escala, para o Norte. 0 ritmo de
incorporação de fronteira foi muito mais lento que nos períodos
anteriores, sendo notável apenas a expansão (ou o reaproveita-
mento) da fronteira no Centro-Oeste.

0 pessoal ocupado nas atividades agropecuárias também
cresceu a ritmos menores que nos quinquénios anteriores. Grande
parte desse aumento esteve associado ao processo de "minifundi-
zação"; a proporção do pessoal ocupado que trabalha em estabe­
lecimentos de 0 a 10 ha. cresceu de 37,4% para 40,0%. Quase 90%
de todo o crescimento de pessoal ocupado entre 1980-85 ocorreu
em estabelecimentos de 0-100 ha. Continuando tendências ante-
riormente verificadas, o aumento de pessoal ocupado concentrou-
se no Norte e Nordeste ( 71% do aumento total) . Observa-se um
certo declínio da importância de proprietários e arrendatários
e um aumento correspondente nas categorias de parceiros e ocu­
pantes.
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Em síntese, as informações disponíveis para o primeiro
quinquénio desta década apontam para dois processos concomitan­
tes e contraditórios. Por um lado, o direcionamento de recursos
estatais para um número mais limitado de produtores modernos
teria sido suficiente para manter os níveis de producào e pro­
dutividade do setor como um todo, durante o período de crise.
Embora ainda não existam informações que permitiriam comprovar
essas hipóteses, é provável que esses produtores beneficiados
tenham continuado seu processo de modernização tecnológica com
a compra de maquinaria e insumos mais atualizados durante o pe­
ríodo de crise.

Por outro lado,’ a atividade especulativa-financeira com
recursos creditícios, assim como a incorporação maciça de áreas
novas foram arrefecidas. Isto parece ter proporcionado uma cer­
ta reabertura do espaço para o minifúndio e para a busca de
condições de sobrevivência entre as formas não-capitalistas ou
menos organizadas da produção agrícola, especialmente em áreas
mais atrasadas. Consequentemente, a agricultura parece ter vol­
tado a fazer o papel de biombo, garantindo a sobrevivência de
contingentes significativos da população durante o pior momento
da crise. Assim, é provável que o ritmo de migração rural-urba­
no tenha diminuído fortemente durante esse período.

c) Recuperação e Supersafras: 1985-89

Após 10 anos em que a produção e produtividade agrícola
estiveram praticamente estagnadas^, a sucessão de "supersa­
fras’* e "quase supersafras" na segunda metade dessa década está
surpreendendo os observadores ( ver Tabela 3>. Notável é o fato
de essas mudanças positivas terem ocorrido numa conjuntura ex­
terna que, até pouco tempo, era bastante desfavorável. Como foi
conseguido esse aumento e quais têm sido suas consequências? 0
caráter recentíssimo dessas tendências e a falta de informações
mais estruturadas a respeito dificultam a resposta a tais per­
guntas. Não obstante, é possível alinhavar alguns pontos perti­
nentes, apoiando-se no recente e importante trabalho de Delga-
jo20.



Tabela 3 - Brasil, Produção dos Principais Produtos Alimentares, Lavouras de
Matérias-Primas e Produtos de Exportação, 1985-1989

PRODUTOS
QUANTIDADE PRODUZIDA Taxa de

Crescimento
1984-86 a
1987-89d)

1985 1986 1987 1988 1989c) d)

Produtos Alimentares
Arroz a. 9 019 357 10 374 030 10 419 029 11 807 242 11 532 000 6,3%
Eanana 500 415 505 159 513 115 517 137 — 1/5
Feijão 2 518 378 2 209 188 2 007 230 2 884 032 2 802 000 1,5
Trigo 4 322 845 5 689 680 6 034 586 5 549 466 5 549 000 12,6
Batata Inglesa 1 989 258 1 835 975 2 330 817 2 305 717 — 5,1
Mandioca 23 111 053 25 620 600 23 464 848 21 603 204 - (1,5)

Materias-Primas
Algcdão Herbáceo 2 651 971 2 198 027 1 613 073 2 406 363 (3,5)
Amendoim 339 254 216 929 196 145 170 465 * (12,0)
Cana-de-Açúcar 246 622 216 239 178 319 268 741 069 258 560 233 — 3,8
Milho 22 019 725 20 530 960 26 802 769 24 700 904 24 683 000 6,1

Produtos Exportáveis
Cacau  419 528 458 754 329 266 342 604 (6,0)
Café 3 821 292 2 082 811 4 405 41.6 2 641 632 — 6,5
Mamona 415 879 263 237 103 568 145 547 162 000 (23,0)
•Soja 18 278 422 13 330 225 16 968 827 18 049 413 22 475 000 6,8
Sisal ou Agave 290 901 246 418 191 279 189 654 (9,2)
Laranja b) 70 994 535 66 872 215 73 568 815 76 471 595 - 3,8

Fonte: - IPLAN/CAA, apud CEPAGRO

Notas = a) produção em 1000 cachos
b) Produção em 1000 frutos

c) previsão

d) não estando disponível a cifra para 1989, utiliza-se a média de 1987-88.



17

0 último semestre de 1984 marcou o início da recuperação
económica, sustentada pelos incentivos à exportação do setor
industrial que, a essa altura, já apresentava grande capacidade
ociosa. Por sua vez, a dinamização do emprego urbano, seja na
indústria, comércio ou serviços, voltou a impulsionar a demanda
interna de produtos agrícolas. A programação social do primeiro
ano da Nova República enfatizou a melhoria da situação de nu­
trição e a implementação do Plano Cruzado veio incrementar ain­
da mais a demanda interna.

Nesse contexto, sem abandonar a política de geração de di­
visas através do setor agrícola, o planejamento destacou a ne­
cessidade de recuperar a oferta interna de bens-salário. Assim,
a política agrícola passou a combinar sua já constante preocu­
pação com a exportação de produtos agropecuários e agroproces-
sados, com a necessidade de atender melhor à demanda crescente
do mercado interno. Para tanto, foram pinçados alguns elementos
da política creditícia da primeira fase de modernização para
acrescentá-los a . alguns instrumentos testados e aprovados no
período da crise. Desta forma, os incentivos à exportação ado­
tados entre 1981-84, à exceção do congelamento da taxa de câm­
bio durante grande parte da vigência do Plano Cruzado, basica­
mente persistiram. Para estimular a produção para o mercado in­
terno, foram adotados preços de garantia mais elevados para os
produtos da cesta básica, taxas de juros reais negativos do
crédito rural (em 86/87), aumentos no volume de crédito dispo­
nível para custeio e investimento rural e sustentação das per-
das de safra em 1985/86, via PROAGRO. 0 resultado dessa bateria
de medidas produtivas foi o anúncio de uma supersafra em
1985/86 - frustrada pela seca no Centro-Sul - e a realização
de uma ''supersafra” em 1986/87.

A recuperação do mercado interno em 1985 e 1986 foi consi­
derável. 0 Plano Cruzado, em particular, elevou o poder aquisi­
tivo da população trabalhadora e, consequentemente, expandiu o
consumo - a ponto de obrigar a importação de produtos que.
adarentemente, sobravam. Isto ajudou a aumentar a oferta na sa­
fra seguinte mas, com a nova recessão industrial em 1987, a si­



tuação dos assalariados tornou-se ainda mais desfavorável. 0
recrudescimento do processo inflacionário e a nova crise reces­
siva fizeram o Governo retomar as medidas adotadas no auge da
primeira crise, notadamente no que se refere ao encarecimento
do crédito e à sustentação de uma política de preços ativa. A
redução da demanda interna e a perspectiva de elevadas compras
de produtos agrícolas pelo Governo fizeram crescer os estoques
de arroz, milho e trigo, liberando novos "excedentes" para ex­
portação. Paralelamente, em 1988, pela primeira vez desde o
início da década, a sinalização dos preços externos se inverteu
devido, basicamente, a uma conjuntura climática desfavorável e
à quebra de safra na América do Norte. Consequentemente, as sa­
fras de 1987/88 e a previsão para 1988/89 são altamente favorá­
veis, tanto em termos do volume global de produção como dos
seus impactos sobre o saldo comercial (ver Tabela 3).

Em suma, a conjugação de diversos instrumentos de estímulo
à produção, notadamente para o mercado externo (mas, em deter­
minados momentos, também para o mercado interno) , sustentados
por uma forte infusão de recursos públicos, tern conseguido man­
ter níveis relativamente elevados de produção e de renda inter­
na do setor agrícola e dos CAIs desde 1985. Paradoxalmente, ó
nível reduzido do consurno interno de bens-salário tem favoreci­
do o aumento dos saldos comerciais externos; só no período
1985/86 é que o crescimento da massa de salários implicou maior
demanda interna, concorrendo assim com o esforço de exportação.
Pelo lado negativo, essa política de saldos “crescentes, cativos
do serviço da dívida, agravou não apenas as condições de abas­
tecimento interno de alimentos básicos, mas foi também fator
de agravamento de desequilíbrios financeiros internos2^

Quais terão sido as consequências dessas tendências agrí­
colas mais recentes sobre a situação nutricional da população
urbana, sobre a fixação do pequeno produtor rural, sobre o em­
prego no campo e sobre a migração rural-urbana? Infelizmente,
inexistem informações confiáveis e generalizáveis a respeito. A
título de conjetura, pareceria provável que, na época do Plano
Cruzado, a situação nutricional tenha melhorado temporariamen­
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te, em rasão da elevação real dos salários, da expansão da pro­
dução dos componentes da cesta básica e do con.gelamento de pre­
ços. Posteriorrnente, é provável que tenha deteriorado sensivel­
mente a situação social das grandes massas populacionais, em
virtude da inversão dos mesmos fatores: recrudescimento da in­
flação e aviltamento dos salários. Isto estaria confirmado pela
disponibilidade de urn “excedente” de produtos básicos para ex­
portação num país cuja população sofre de fortes carências nu­
tricionais.

Sobre as mudanças na estrutura e nas relações de produção
no campo, parece provável que o espaço aberto para formas de
produção menos formais durante o auge da crise deve ter voltado
a fechar-se. A euforia de incentivos, garantias e produção in­
tensificada deve ter voltado a esquentar o mercado de terras,
fazendo com que os ’* minifundistas” intersticiais, os parceiros,
arrendatários e posseiros tenham sido novamente obrigados a mi­
grar em maior número. Atuariam no mesmo sentido a forte reação
da direita ãs ameaças de reforma agrária, a derrota desta na
Constituinte, a militarização dos latifundiários e a violência
crescente contra militantes da Igreja, de partidos ou de sindi­
catos que apoiam os “ sem- terra”. Paralelamente, existem indí­
cios de que a forte migração para a fronteira amazônica - par­
ticularmente para Rondônia - na primeira metade da década,
ter-se-ia arrefecido a partir de 1986^^. 0 resultado final des­
se conjunto de tendências deve ser a retomada do ritmo de urba­
nização no final da década.

3. AS_YáBIAS_EACES_DA_MODEBNIZACAO_AGRÍCOLA’

As transformações descritas no capítulo anterior consti­
tuem uma mudança qualitativa no padrão agrícola. As últimas dé­
cadas presenciaram uma crescente integração intersetorial de
capitais, sob o comando do capital financeiro, que alterou pro-
fundamente as bases produtivas. Na interpretação corrente, a
dinâmica da indústria teria passado a comandar, definitivamen­
te, o desenvolvimento da agriculturapois, com o aprofundamen-



■fco da divisão do 'trabalho, a agricultura converteu-se num ramo
de produção industrial, que compra insumos e vende matérias-
primas para outros ramos industriais. Assim, não se pode mais
falar numa dinâmica geral da agricultura ou do setor agrícola,
porque grande parte das atividades agrícolas estão integradas
na matriz de relações interindustriais e agora existem várias
dinâmicas, correspondentes a cada um dos complexos particula­
res. Da mesma forma, perderia qualquer sentido relevante a dis­
tinção entre urna burguesia agrária com interesses distintos ou
opostos à burguesia nacional23.

Tais mudanças vêm sendo apreciadas de forma bastante posi­
tiva, embora diferenciada, pelos especialistas. Soa mais oti­
mista a avaliação de Muller. "A partir de 1980, há uma diver­
sificação e intensificação tecnológicas, com uma conduta inter­
nacionalizada da agricultura nacional e um aprofandamento do
padrão agrário moderno (...). Em 80 não há dúvida de que (...)
com a aplicação da ciência moderna houve uma revolução na orga­
nização rural, e a supressão do divórcio entre • indústria e
agricultura” 24. •* período pós-80, tudo leva a crer que a
agricultura dinâmica, modernizada, está em condições de prover
a demanda alimentar nacional”25. Tudo isso porque nos anos 80
houve ” uma intensificação dos componentes modernos onde a mo­
dernização já era uma realidade” 26.

A avaliação de uma equipe da UNICAMP, coordenada por Kage-
yama, constata que. na perspectiva da sua base técnico-econômi-
ca, "a crise atingiu a agricultura em plena maturidade (...). A
relativa maturidade do novo padrão agrícola em relação à polí­
tica de favorecimento financeiro que caracterizou a década de
70 é evidenciada pela análise do desempenho do setor nos últi­
mos anos, em particular as relações com o^Di”27. "A partir do
patamar técnico-económico atingido pelos segmentos integrados
aos CAIs, a reprodução da base técnica moderna e a incorporação
de inovações tecnológicas deixam de depender tão somente de po­
líticas de crédito subsidiado ou de modernização compulsória
(...) passaram a ser assegurados pelos padrões tecnológicos im­
postos pelas agroindústrias processadoras e pela concorrência 
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entre as indústrias produtoras de insumos e máquinas agríco­
las" 28.

Outros grupos e autores vérn trabalhando na explicitação da
"caificação" com resultados comparáveis^. A imagem que surge
dessas- análises é, no geral, bastante alentadora quanto ao grau
atual de integração, modernidade e maturidade do CAI brasilei­
ro. Entretanto, a ênfase dada a maturidade e à abrangênciá des­
se processo pode levar o leitor desavisado a concluir que o
Brasil encontra-se num estágio avançado de desenvolvimento da
sua produção agropecuária, tendo as formas modernas e auto-sus-
tentadas de produção penetrado homogeneamente em todas as re­
giões e setores, cora capacidade para competir de igual para
igual no mercado internacional e gerar uma prosperidade genera­
lizada para a sociedade brasileira.

De fato, ao enfatizar as transformações profundas havidas
no padrão agrícola brasileiro e destacar suas facetas positi­
vas, simultaneamente criticando o romantismo dos defensores de
forrnas ” nâo-modernas" de produção, algumas análises recentes
induzem a, ou.pelo menos viabilizam, uma avaliação sirnplifica-
dora do outro polo extremo. Assim, fortalecem-se, involuntaria­
mente, os posicionamentos político-ideológicos dos setores rnais
conservadores da sociedade agrária, cujas bandeiras - por mo­
tivos distintos - também enfatizam o novo, o empresarial e o
grande, em detrimento do atrasado, do improdutivo», do pequeno.
Este referencial, por sua vez, é freqúentemente fortalecido pe­
la visão agronómica que, por sua própria natureza, focaliza
questões de produção, produtividade e modernização, sem preocu­
par-se muito com as implicações sociais de médio e longo prazo
das mudanças em curso.

Parece ter sido criada uma-espécie de '‘tipo-ideal" Webe-
riano do CAI, que não existe como tal na realidade, ou que, no
mínimo, faz abstração das enormes variações entre regiões, cul­
turas, produtores e momentos históricos específicos. Continuam
existindo sérios problemas quanto à conceituação e operaciona-
lização de "complexo agroindustrial" 30, o que permite tirar 



conclusões divergentes dos mesmos dados. Existe, certamente,
um pólo muito dinâmico na agricultura' mas apenas 7% de todos
os estabelecimentos agropecuários tinham um trator em 1980! A
burguesia urbana fechou com a burguesia agrária na Constituinte
porque o direito de propriedade estava em jogo, mas nem por is­
so deve-se confundir UDR com FIESP. A produção de alguns gran­
des conglomerados é significativa mas muitos deles utilizam a
terra apenas para obter recursos subsidiados ou como reserva de
valor; por outro lado, os estabelecimentos de menos de 50 ha?
ainda contribuíam com 40% do valor da produção total em 1980.
Em suma, embora o processo de ”caificação” seja inegável e ir­
reversível , o seu significado é passível de discussão.

Nesse contexto, torna-se necessário reexaminar o processo
de modernização agrícola sob uma outra ótica - explicitando
não somente as inter-relaçÕes económicas entre modernidade, ta­
manho e eficiência, como suas dimensões políticas e suas impli­
cações sociais. Ao admitir que a ”caificação” constitui um
processo generalizado e irreversível, torna-se imperativo ava­
liar suas consequências para os grupos sociais envolvidos e, em
última instância, para a sociedade como um todo. Também não se
pode deixar de analisar as margens de manobra - se é que exis­
tem - dentro dessas tendências "irreversíveis”, assim como as
prováveis consequências de variantes alternativas. A seguir,
discutem-se alguns pressupostos mais ou menos implícitos no
discurso de alguns dos defensores do atual modelo de moderniza­
ção agrícola.

a) *'Big  is Beautiful" - A Escala de Produção do Futuro?

A aparente força do neoliberalismo e dos grandes conglome­
rados, seja ao nível nacional ou internacional, tem ajudado a
propagar a crença de que sem escala de produção não há salvação
económica. Daí para a dedução de que não há mais lugar para os
pequenos é apenas um passo no discurso político. Em síntese, o
argumento é simples. No sistema capitalista há vantagens ine­
rentes à produção em maior escala. Na agricultura brasileira
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“ao longo dos anos sessenta, as pressões de custo sobre os
insumos foram elevando os preços da matéria-prima, ajudando a
inviabilizar a sobrevivência das unidades menores, utilizadoras
de tecnologia menos avançada’’31. transformações de tradicio­
nal para moderno confrontaram as forcas agrárias com mercados
fortemente oligopolizados e administrados em bases técnico-eco-
nômicas modernas; assim, os mercados competitivos no padrão
agrário tiveram que ser redefinidos. Por outro lado, a inter­
nacionalização dos padrões produtivos irnpôs um caráter geral á
organização da produção32»

Neste novo cenário, não basta terra para poder produzir*,  é
preciso “dispor de capital que permita ao produtor a aquisição
e uso de equipamentos e insumos industriais, e de acesso ao
sistema de crédito e aos mercados que garantam a reprodução da
unidade produtiva"33. Além disso, para viabilizar a adoção de
novas técnicas, é preciso ser mais informado, ter atitudes em­
presariais, capacidade de endividamento, e “apresentar condi­
ções de tamanho e- escala de operação que permitam a rentabili­
dade dos investimentos realizados"34. a própria internacionali­
zação dos padrões produtivos impõe um caráter geral às organi­
zações dos sistemas de produção, independentemente dos aspectos
específicos de países e regiões. Isso tudo inviabilizou “toda
e qualquer produção que não se enquadrasse no padrão agrário
moderno” 35.

^Na verdade, a lógica da vantagem de escala na agricultura
brasileira é fortemente atrelada à experiência da soja ( protó­
tipo da aplicação do pacote tecnológico da revolução verde) e
da cana-de-açúcar ( beneficiada pelo PROALCOOL) . A expansão me­
canizada da soja sobre algumas das melhores terras planas, numa
conjuntura interna e externa muito favorável, particularmente
entre 1970 e 1975, assim como os fortes subsídios à cana-de-
açúcar, distorcem a avaliação das vantagens de escala para o
conjunto da agricultura. De qualquer forma, mesmo admitindo
que uma maior escala de produção é, ceteris paribus, essencial
à prática do capitalismo moderno, a ênfase colocada por alguns
autores sobre a associação entre escala, modernidade e eficácia 



favorece a inferência, pelos setores mais conservadores, de
que:

i> maior é melhor, ad infinitum, em todos os setores e
ocasiõesi

ii) a grande propriedade rural brasileira insere-se,
necessariamente, dentro da lógica de produção capitalista;

iii) o pequeno, o não-integrado e o informal devem neces­
sariamente desaparecer no curto ou médio prazo.

Os dois primeiros pseudocorolários citados acima podem ser
dispensados a fim de se centrar a discussão no último ponto,
que se reveste de maior importância. De fato, a aceitação de
que existem vantagens de escala na produção moderna industria­
lizada não permite deduzir que todas as propriedades agrícolas
devefn ter o tamanho da Fazenda Itamarati, de Olacyr Moraes, no
Mato Grosso do Sul; a própria definição de grande e pequeno,
ou de tamanho apropriado, varia de acordo com uma série de con­
dições locais e concretas. Da mesma forma, quando se considera
que grande parte das maiores propriedades não é objeto de ati­
vidade produtiva alguma, não há como sustentar que elas repre­
sentam o que há de melhor no capitalismo moderno. A proprieda­
de especulativa e ociosa pode fazer parte de uma estratégia de
“territorialização de capital" - particularmente quando o pró­
prio Estado favorece esse tipo de empreendimento especulativo -
mas nem por isso ser justificável do ponto de vista da socie­
dade como um todo. Já não se trata de eficácia, escala e produ­
tividade, senão de uma estratégia do capital beneficiado por um
Estado complacente ou conivente.

Quanto ao pressuposto ’de que existe uma tendência inexorá­
vel no sentido do desaparecimento da pequena produção, como co­
rolário do avanço do capitalismo integrado e das grandes esca­
las de produção, trata-se de uma falácia - seja no que diz
respeito à economia em geral, ou no que se refere à agricultu­
ra em particular. Vários trabalhos documentam a persistência, e
até o crescimento, do setor informal e da pequena produção fa­
miliar» seja ela urbana ou rural, até em países de capitalismo 
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avançado. Embora não se possa equiparar genericamente o setor
informal urbano com a pequena produção rural, nem o significado
de "pequeno" ou ’ informal” das regiões de economias avançadas
com as atrasadas, o ponto a destacar é que a modernização não
extingue o pequeno nem a produção familiar; ao contrário, cria
necessidades de empreendimentos que apresentem vantagens em
termos de flexibilidade, especialização, desburocratização e
custos reais de mào-de-obra.

Até recentemente, conforme mostram Osório de Almeida e
Mendonça, a expansão de atividades informais ou de pequenos es­
tabelecimentos era percebida como um fenômeno específico, im­
portante principalmente para as economias subdesenvolvidas^.
Tratava-se, nessa perspectiva, de um desequilíbrio - temporá­
rio ou mesmo permanente - no mercado de trabalho. Na realida­
de, este tipo de atividade» fortemente apoiado no estabeleci­
mento familiar ou domiciliar, não somente continuou existindo
nos países . subdesenvolvidos, como está em franco processo de
crescimento nas economias centrais. Assim, já não se pode tra­
tar essas atividades como emprego disfarçado, locus de mão-de-
obra afuncional ou forma de produção não-capitalista. ”Nas
economias centrais, o desenvolvimento de um setor informal é
hoje uma realidade amplamente reconhecida (...). Do mesmo modo
que nas economias subdesenvolvidas, também nas desenvolvidas a
existência de um setor informal, produto de um desequilíbrio
original no mercado de trabalho, acaba gerando uma relação de
trocas estáveis com o setor formal” 37.

Esta visão coincide, em termos gerais, com a análise de
Castells e Portes que, recentemente, buscaram na reestruturaçào
do sistema internacional de produção a explicação da existência
universal, assim como da recente expansão do setor informal^Ô.
Basicamente, esses autores sustentam que o aumento da competi­
ção internacional tem levado, principalmente nos países desen­
volvidos, à descentralização e à busca de maior flexibilidade
da produção por meio da intensificação das relações de subcon­
tratação. Esta tendência tem sido reforçada pela reação contra
os poderes dos trabalhadores sindicalizados e a regulamentação 



do Estado. Por sua vez, o PREALC observa que a crise interna­
cional e as políticas de ajuste adotadas na América Latina pro­
duziram uma expansão do empreso no setor informal^^.

No caso específico da agricultura, não há dúvida de que a
pequena produção familiar continua importante, apesar de sua
tendência declinante. Essa importância parece ter sumido de
vista frente ao alarde recente em torno da “caificação". As
próprias dificuldades de conceituação e operacionalização do
CAI permitem que se divulguem estimativas exageradas a respeito
da importância dos complexos agroindustriais, deixando, en pas-
sant, a impressão de que só os grandes estabelecimentos são
produtivos. Por exemplo, a estimativa de Múller, de que 20% dos
estabelecimentos ligados ao CAI eram responsáveis por 80% do
valor da produção, parece não deixar dúvidas quanto às vanta­
gens dos grandes empreendimentos ligados ao CAI^O. Mas como ex­
plicar, então, que os estabelecimentos de menos de 50 ha. , dis­
pondo de apenas 12,6% da área total, respondiam por 40% do va­
lor da produção total nesse mesmo ano^? Evidentémente, muitos
desses estabelecimentos estão organizados em bases mais moder­
nas, utilizam máquinas e insumos e estão plenamente articulados
ao setor moderno, inclusive aos CAIs. Em alguns setores - a
produção de suínos,frangos, fumo e algodão salta à vista - as
próprias agroindústrias preferem reduzir seus riscos, delegando
a pequenos estabelecimentos a responsabilidade de produzir sua
matéria-prima. Assim, não se pode simplesmente fazer omissão
desse importante setor. Por isso Nazareth Wanderley comenta
"... quaisquer que sejam as orientações teóricas e práticas dos
estudiosos e pesquisadores da Questão Agrária, uma constatação
parece se impor a todos: a pequena produção familiar continua
presente no cenário das forças sociais atuantes no meio rural,
responsável por parte considerável da produção agrícola" 42.

A lógica dessa continuada permanência é múltipla, em pri­
meiro lugar, porque se trata de uma categoria social muito he­
terogénea, diferenciada por fatores como forma de acesso à ter­
ra, tipo de cultura, nível de tecnologia, nível e tipo de inte­
gração com o mercado, localização, etc. Ao nível dos agrega­
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dos, porém, um fato continua invariável’. mesmo com um processo
de tecnificação mais precário, a pequena produção faz um uso
mais intensivo de todos os fatores á sua disposição, aproveita
uma parcela maior de sua terra, emprega mais mào-de-obra e tem
uma produção por hectare rnuito maior do que os conglomerados e
latifúndios^^.

É claro que esse maior aproveitamento dos fatores deriva
da maior exploração da mão-de-obra familiar, não significando
necessariamente um fator de conotação social positivo. Mas é
essa realidade que explica a persistência de formas ,s não-moder­
nas" em todos os setores e até nos países de economia avança­
da. É também essa realidade que continua justificando o valor
social da pequena produção: em 1980, os estabelecimentos de
menos de 50 ha. , com 12,6% da área total, abrangiam 87% de todo
o pessoal ocupado na agropecuária. Na agricultura, existem as­
pectos adicionais que favorecem a pequena produção. A natureza
do "risco" que permanece na agricultura, por mais moderna que
seja a forma de produção, diferencia o empreendimento capita­
lista neste setor. Os fatores climáticos são sempre imprevisí­
veis e apenas parcialmente compensáveis pela tecnologia exis­
tente. As pestes, pragas, fungos e bactérias estão sempre evo­
luindo. A tentativa de minimizar tais riscos, inclusive, ex­
plica a preferência de vários conglomerados por pequenos produ­
tores no fornecimento de matéria-prima.

Por outro lado, a industrialização do processo produtivo,
em muitas culturas, não conseguiu eliminar a importância do sa­
ber camponês e do acompanhamento diário da produção. Como co- .
menta Wanderley no caso do algodão em pleno Estado de São Pau­
lo: ’* contrariamente ao que se poderia supor, a modernização da
cultura não eliminou, pelo contrário, acentuou a necessidade de
um saber camponês, fruto de seu contacto e observação diuturnos
de sua terra e de sua cultura. . . Mesmo empregando a tecnologia
mais sofisticada, só o olhar atento e o conhecimento particula­
rizado que o agricultor tem de seu ofício é capaz de precisar a
solução oportuna para cada caso' 44, Mutatis mutandis, essa ob­
servação certamente vale para um sem-número de outras culturas



e situações.

Outro fator que exige melhor especificação do que signifi­
ca exatamente "vantagem de escala" na agricultura advém do fato
de que tais vantagens parecem ser incisivas apenas em algumas
culturas e regiões, notadamente naquelas que permitem a utili­
zação extensiva de máquinas. Isto é, sem dúvida, o caso da
maior parte da área agricultável da América do Norte e de algu­
mas regiões brasileiras. Entretanto, grande parte do terreno e
topografia brasileiros, assirn como várias culturas, ou impedem
a utilização' de tratores, rotores, colheitadeiras e outros im­
plementes modernos, ou exigem maior intensidade de mão-de-obra
- o que não significa necessariamente ausência de capital.

É interessante que a visão de que é necessário ser grande
para ser eficiente não corresponde nem à perspectiva da litera­
tura internacional neoclássica. Sem entrar numa longa discus­
são a respeito, a observação de Hayarni e Ruttan - dois respei­
tados especialistas em econornia agrícola de formação, postura e
raciocínio neoclássicos - é pertinente, pois baseada numa ex­
tensiva revisão da literatura internacional:

“Já existe um grande acervo de dados que sugerem que
os pequenos produtores fazem um uso mais eficiente da terra
disponível do que os grandes fazendeiros Em vista da
informação disponível, constitui-se num grande enigma tentar
entender por que tanto os planejadores e decisores em agências
internacionais de desenvolvimento continuam céticos a respei­
to da eficiência da pequena produção"45.

Finalmente, é preciso recordar que a definição daquilo que
constitui "grande"pequena" ou "média" propriedade pode variar
muito de acordo com os contextos históricos, espaciais e tempo­
rais, e as condições tecnológicas prevalecentes. Surpreenderia
muito o agricultor brasileiro saber que no Nepal as proprieda­
des acima de 5 ha. são consideradas grandes e que na Indonésia

lotes distribuídos em projetos de colonização bem sucedidos
tòm módulos de 2 a 5 ha. 46. É claro que o tipo de cultura, so­
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lo, tecnologia, organização social e necessidades são diferen­
tes dos que prevalecem no Brasil, mas também existem grandes
diferenças internas entre as próprias regiões do País. 0 im­
portante a reter é que existem tecnologias que não exigem cen­
tenas de hectares para ser economicamente viáveis.

A constatação de que a pequena produção familiar indivi­
dualizada apresenta vantagens comparativas em algumas áreas ou
setores, ou de que ela poderia alcançar maior escala, não deve
dar margem a qualquer expectativa de que ela venha a constituir
o modelo agrícola do futuro. Graziano fez, recentemente, uma
avaliação realista dos diferentes papéis da pequena produção
como produtora de alimentos e matéria-prima, e como reserva de
mão-de-obra^C Suas conclusões mostram que, embora continue
significativa a participação da propriedade familiar, sua im­
portância vem-se reduzindo rapidamente, tanto como produtora
quanto oomo fornecedora de mão-de-obra.

Por outro lado, embora seja démodé discutir essas ques­
tões, continua possível conceber outros arranjos da estrutura
produtiva que aproveitem as vantagens da propriedade familiar
pelo lado da oferta de trabalho, para aumentar a produtividade.
As estruturas cooperativistas poderiam funcionar com maiores
vantagens para os pequenos produtores, enquanto outras formas
associativas quase não têm sido experimentadas. Algumas expe­
riências realizadas demonstram não somente capacidade de produ­
ção, como forte participação no mercado de equipamentos, insu-
mos e máquinas, além da geração de As dificuldades de
generalizar tais experiências têm, evidentemente, um aspecto
técnico, mas apresentam também importantes facetas políticas$
não é mera coincidência que a ação das forças conservadoras te­
nha- se concentrado na condenação de todos os princípios coleti­
vos de trabalho, produção e propriedade. Estudos mostram que,
na pior das hipóteses, o acesso a um pedaço de terra representa
um ganho imediato de renda^' que em todas as regiões do País
os pequenos produtores estão em melhor situação que os assala­
riados rurais^O' e que a perda de um lote implica uma perda im­
portante no padrão de vida^l. Tais constatações deveriam moti­



var mais experiências associativas, visando à produção moderni­
zada ; mas, para isso, seria preciso apoio político - obaeto
de discussão do próximo capítulo.

b> “ Big is Efficient", Primeira Parte*.  Pressão, Privilé­
gios e Papel do Estado.

A análise do papel do Estado na modernização agrícola si­
tua-se no contexto de um debate mais amplo sobre a função do
Estado na economia e na sociedade moderna. Essa discussão mais
abrangente é repleta de ambiguidades e de lances curiosos. Cu­
rioso. por exemplo, é ver o desempenho daqueles setores que
mais têm-se beneficiado do sisterna económico predominante desde
meados da década de 60 (denominado por uns como de “capitalismo
cartorial"52. e por outros como de" socialismo às avessas"53)
contra a participação do Estado na economia. Mais fascinante
ainda é observar que esses mesmos setores, tão críticos da in­
terferência do Estado, continuam serenamente exigindo e apro­
veitando as benesses do Estado, em forma de incentivos, subsí­
dios, tratamentos preferenciais, infra-estrutura, etc. Como
observa Faria: "Consolidou-se um amplo e diversificado arco de
interesses burgueses que tanto se associa ao capital interna­
cional quanto critica, à noite, o Estado com o qual se associou
e no qual buscou proteção e subsídios, durante o dia; que se
organiza de forma competente e avançada para competir no exte­
rior e protesta com os tímidos avanços da legislação social;
que conhece o lucro mas teme o risco; que condena o direito de
greve e os "encargos" sociais mas sabe associar-se num sem-nú­
mero de poderosas organizações e associações de classe"54.

A redução, característica dos últimos anos, da discussão
de modelo económico ao binómio liberalismo "versus" estatiza-
ção, é particularmente acentuada no contexto agrícola. 0 argu­
mento central das forças conservadoras contrasta a 'competên­
cia do produtor à corrupção e estatismo do governo"53 Entre­
tanto, a tão propalada eficiência do produtor "caifiçado" se
dissipa muito, diante da constatação de seu grau de dependência
para com o Estado em todas as fases de modernização e em quase 
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todas as etapas do processo produtivo. Durante as várias fases
da modernização, os incentivos e subsídios têm dinamizado, em
grau maior ou menor, a compra de sementes, insumos e máquinas
e, de modo geral, têm viabilizado o processo de acumulação -
mesmo em circunstâncias em que não houve mudança no processo
produtivo (e até onde não houve produção nenhuma, como em mui­
tos dos projetos agropecuários financiados por incentivos fis­
cais no Norte e Nordeste)56. Além disso, a atuação do Estado
tem sido fundamental,na área de pesquisa tecnológica, no forne­
cimento de assistência técnica e de infra-estrutura, na garan­
tia de preços e de taxas de câmbio favoráveis, no seguro da
safra contra as intempéries, na geração, implementação e subsí­
dio de programas especiais de toda natureza - inclusive o
PBOÁLCOOL -- em suma, na viabilização do lucro na atividade
agrícola realizada por grandes empresas. Importante é ressal­
tar que essa dependência não se refere apenas ao passado. 0
argumento de que os CAIs estão numa fase de "maturidade" com
relação aos incentivos e estímulos estatais aplica-se a uma si­
tuação potencial,, e não a uma realidade consumada.

A característica central deste auxílio muitifacetado do
Estado tem sido sua distribuição desigual por setores, cultu­
ras, regiões, grupos sociais e, sobretudo, grupos económicos.
Ao constatar que apenas um pequeno número de produtores foi al­
cançado - ao contrário do que ocorreu nos países centrais
Múller atribui tais diferenças "ao dinamismo particular de ca­
da economia"5C Na realidade é um pouco mais que isso: a con­
centração dos meios modernos de produção e de acesso aos favo­
res estatais, na agricultura brasileira recente, reflete, e
perpetua, uma estrutura social profundamente desigual. Face às
limitações inerentes de recursos públicos, sua alocação passa
necessariamente por um processo de leiloamento entre os diver­
sos lobbies que intermediam o gasto governamental no setor.
Evidentemente, o poder de fogo dos lobbies representantes -dos
capitais mais integrados é avassalador. 0 problema crescente
situa-se, não ao nível de dicotomias entre a capacidade de
pressão respectiva de grandes/pequenos, modernos/tradicionais
ou integrados/não-integrados, senão entre grupos representantes 



dos diversos complexos agroindustriais. Assim, o Estado “pas­
sa a ser literalmente apropriado, não apenas pela burguesia en­
quanto classe proprietária dos meios de produção, mas por lob-
bies de interesses específicos deste ou daquele ramo de ativi­
dades, forçando uma balkanização (ou feudalização) do próprio
aparelho governamental"^.

A dependência do CAI para com o Estado e a força de sua
pressão é ressaltada também por Muller: “estes setores apre-
sentam-se fortemente organizados em sindicatos patronais e
atuam em mercados acentuadamente oligopolizados. São setores
que dependem direramente de políticas creditícias dirigidas à
agricultura, o que os leva a operar como grupos de pressão
( . . . ) , impelindo-os a influenciar a formulação de políticas mo­
netária, fiscal, salarial, cambial e relativas ao comércio in­
terno e externo. (...). Em virtude do tamanho de suas plantas
e de sua fome voraz por mercados, a formulação das políticas
estatais é crucial e repercute imediatamente sobre a performan­
ce de suas atividades. (...). Aqui se observa com cristalina
transparência a politização dos processos económicos de acumu­
lação de capital no país. . . " 59w

Diante dessas constatações da manipulação do Estado pelos
setores oligopólicos e do volume de recursos efetivamente re­
passados de forma direta e indireta aos setores "caifiçados", a
eficiência económica desse setor fica questionável e a reclama­
da desestatização torna-se uma farsa. “Na maior parte das ve-
zés, e nos setores mais importantes do capitalismo agrário, a
tão propalada eficiência da empresa capitalista na agricultura
nada mais é que a expressão do seu poder em obter auxílio do
Estado sob as diversas formas" 60. Ou seda, a eficiência dos
grandes empreendimentos é, em grande parte, uma eficiência po­
lítica e não económica.

Por outro lado, não se poderia propor a retirada da in­
fluência do subsídio do Estado no estímulo à produção agrícola,
sob o risco de estagná-la. Até nos países de capitalismo avan­
çado, estima-se que o subsídio à produção agropecuária é três 
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vezes maior que à produção industrial^. Entretanto, a força e
diversidade das pressões no Brasil, a consequente "balkaniza-
çâo" das políticas agrícolas e o volume de transferências cons­
tituem uma ameaça à progressão mesmo desse modelo concentrador.
Isto porque, apesar da forte infusão de recursos no setor, eles
são insuficientes para atender às exigências dos lobbies e in­
vestir em setores-chaves para a evolução futura da agricultura
- como, por exemplo, o da pesquisa tecnológica.

Essa/ situação é ressaltada nos trabalhos de Gasques et
alii, e de Delgado, que analisam o gasto público no setor agrí­
cola durante os anos de 1986 e 198762. 0 resultado central des­
sas análises, resumido na Tabela 4, mostra a elevada quantia
despendida pelo Estado em programas de curto prazo. Estes gas­
tos - "provendo subsídios à produção, ao consumo interno, à
agroindústria, à exportação, ao crédito, etc. , apresentam pres­
sões deficitárias da ordem de 3,5 bilhões de dólares nos dois
exercícios, 1986 e 1987, valores que estão na faixa de 1,4% do
PIB global”63 Os déficits no subsídio ao trigo e ao setor su-
cro-alcooleiro são particularmente notáveis, tendo sido respon­
sáveis por cerca de 60% desses totais.

Em suma, o processo de ‘‘caificação" do padrão agrícola,
por mais que o observador seja propenso a esposar o capitalismo
moderno e integrado como a forma mais eficaz de o pro­
gresso económico e o.bem-estar social no Brasil de hoje, parece
estar ainda muito longe do desejável. Não somente a dependên­
cia da agropecuária brasileira sobre o Estado continua muito
elevada - característica de certa forma comum também aos pai-’
ses de capitalismo avançado - mas também as formas dessa de­
pendência refletem claramente os contornos de uma sociedade
concentradora, fortemente desigual, e acostumada a ter no Esta-'
do o único tomador de risco. Assim, o acesso às benesses do
Estado não é determinado pela capacidade e performance produti­
va, senão regulado pelo poder de pressão dos diferentes segmen­
tos de um pequeno subgrupo dominante. Ademais, conforme será
visto mais adiante, mesmo com todas as vantagens e incentivos
recebidos, a produtividade agrícola situa-se em patamares in-
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t.ernacionais não-competitivos para muitos produtos. A própria
estrutura da pressão colocada em cima do Estado, nos últimos
anos, tem sido tão voltada para medidas conjunturais, visando
ao lucro de curto prazo, que se tornou autofágica. Ou seja, os
programas de médio e longo prazos, que poderiam viabilizar
maior competitividade agrícola no futuro, têm sido praticamente
negligenciados em razão da voracidade imediatista^. Presumi­
velmente, o poder público será chamado, mais uma vez, a colabo­
rar com uma grande infusão de recursos emergenciais, para reme­
diar essa situação.

c) "Big is Efficient", Segunda Parte: Produtividade e
Crise Agrícola

Outro aspecto que contraria o argumento da eficiência eco­
nómica incondicional do ÇAI brasileiro é o progresso reduzido
conseguido pelo conjunto da ágropecuária brasileira no que diz
respeito à produtividade. Nenhum dos estudiosos interessados
na questão agrícola negaria o aumento significativo da produção
agropecuária brasileira nas últimas décadas. Costuma-se asso­
ciar esse incremento à rnaior produtividade, mas vale a pena
examinar essa questão mais detalhadamente.

Quanto ao aumento da produtividade do trabalho, não pode
haver dúvidas de que tem havido um aumento substancial desse
indicador, proporcionado inclusive pela expulsão de 30 milhões
de pequenos produtores, trabalhadores rurais e seus familiares,
entre 1960 e 1980. Graziano retoma um argumento clássico ao
afirmar que esse seria o indicador mais importante: “não é im­
perativo dessa maneira que os rendimentos físicos cresçam quan­
do há expansão da área trabalhada por pessoa"^. Num país onde
sobra mão-de-obra, porém, essa tese é bastante discutível; le­
vada ao extremo, exigiria a disponibilidade de urna fronteira
ilimitada de terras agrícolas aproveitáveis para aumentar a
produção e evitar o êxodo rural. Assim, o rendimento físico
por hectare cultivado e/ou disponível continua sendo muito per­
tinente para a avaliação das transformações reais e das poten­



cialidades futuras, malgrado suas conhecidas limitações.

Neste sentido, é interessante assinalar que estudos inde­
pendentes da evolução da produtividade brasileira mostram que:

a) o aumento da produção agropecuária brasileira tem
sido - e continua sendo - atribuível, em parte majoritária, ao
aumento de área plantada;

b) o aumento de produtividade por hectare concentrou-se em
um período relativamente curto e limitou-se a ele; e

c) o rendimento físico da agricultura brasileira em geral
continua muito baixo em comparação com os parâmetros interna­
cionais. Senão, vejamos.

Trabalho recente de Graharn, Gauthier e Barros^ examina o
crescimento agrícola durante o período 1950-80 e mostra que, à
exceção do café e cacau, o aumento do rendimento físico da
agricultura brasileira tem sido insignificante: no caso do ca­
cau, o avanço deve-se exclusivamente ao crescimento conseguido
na década de 70. As três culturas com o maior aumento do produ­
to - soja, laranja e trigo - registraram um crescimento enorme
de área cultivada, mas aumentos de produtividade insignifican­
tes. Os autores também assinalam que o padrão de produtividade
observado para a década de 70 - portanto, durante o auge da
modernização via crédito subsidiado - é similar àquele que
prevaleceu durante o período 1950-80 como um todo. No caso das
culturas de consumo basicamente doméstico - milho, arroz, fei­
jão, mandioca - não se observam aumentos de produtividade: em
alguns casos, inclusive, nota-se um declínio alarmante de pro­
dutividade.

Tais resultados coincidem, em linhas gerais, com os de ou­
tro trabalho recente realizado pelo CEDEPLAR, para o período
1970-8567. a principal constatação desse trabalho, no que tange
à produtividade, é a de que quase todo o aumento se concentrou
no período 1970-75j mais especificamente, 80% de todo o acrés­
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cimo do rendimento físico da produção agrícola durante o perío­
do 1970-85 concentraram-se no quinquénio 1970-75! Por outro
lado, do crescimento absoluto de 119% da produção de grãos en­
tre 1970-85, apenas 46% se devem ao fator produtividade, sendo
que 73% são atribuíveis ao fator área. A partir de 1975, tanto
a expansão de área como a produtividade perderam dinamismo. Ob-
serva-se que, quando a característica histórica da agricultura
brasileira de crescimento extensivo voltou a se reafirmar < isto
é, depois de 1975) , foi através da incorporação de áreas infe­
riores e mais distantes, para as quais o custo do transporte
afeta não somente o escoamento do produto, mas também o forne­
cimento de insumos necessários ao aumento da produção e produ­
tividade.

É verdade que, conforme mostrado anteriormente, a década
de 80 tem apresentado ganhos de rendimento físico, até para
produtos de consumo básico. Entretanto, trabalho recente da
Coordenadoria de Agricultura do IPLAN.mostra que o Brasil con­
tinua com uma produtividade bastante inferior aos demais produ­
tores dos principais grãos comercializados^. As diferenças são
particularmente significativas no milho, arroz e trigo mas,
mesrno na soja, a inferioridade, com relação aos EUA, onde são
produzidos 85% da soja mundial, é, na média, superior a 20% du­
rante o período 1977-86. 0 trabalho do IPLAN também destaca ou­
tro fator preocupante - o crescimento muito lento do rendimento
físico das principais culturas. No caso da soja, por exemplo, a
produtividade está estagnada. “Este aspecto, associado aos
baixos valores absolutos, tende a colocar o Brasil cada vez
rnais distante em relação aos principais produtores. Significa
dizer, também, que a manutenção do comércio exterior no futuro
poderá ser viabilizada apenas através de elevados subsídios às
exportações”69.

A falta de competitividade da produção agrícola brasileira
é particularmente preocupante quando colocada no contexto, da
atual crise agrícola (”farm crisis”) internacional^. Esta tem
um aspecto nitidamente económico e fortes implicações para a
questão ecológica. Essencialmente, a atual crise agrícola in­



ternacional tem suas raízes no colapso da hegemonia dos EUA na
ordem internacional de alimentos durante a década de 70. A
competição crescente de outros países, particularmente a do
Mercado Comum Europeu, tem produzido uma guerra de preços que
afeta negativamente países exportadores como o Brasil, ao mesmo
tempo em que ameaça a segurança alimentar da maioria dos países
do Terceiro Mundo. A geração de fortes excedentes, tanto nos
EUA como na CEE, as barreiras não-tarifárias, os acordos volun­
tários de restrição às exportações, a cartelizaçâo de exporta­
dores, os acordos bilaterais excludentes, etc. , só fizeram au­
mentar a participação dos países avançados nas exportações
agrícolas mundiais?-. A crescente internacionalização dós sis­
temas alimentares produzidos pela reestruturação da economia
global significa que os reflexos dessa crise serão cada vez
maiores para a produção, para os preços e para a renda agrícola
dos países em desenvolvimento.

Nos próprios países de capitalismo central, a crise agrí­
cola tem produzido uma crise económica com características es­
truturais, seguida da falência de empreendimentos capitalistas,
de retornos decrescentes sobre o capital e do declínio de comu­
nidades rurais. Embora alguns países do Terceiro Mundo, nota-
damente o Brasil, tenham conseguido sobreviver a essa crise,
graças à retração do mercado interno e à forte infusão de sub­
sídios à exportação, eles não têm condições de enfrentar uma
guerra comercial no médio prazo. A competição crescente nos
mercados externos acaba se refletindo nos mercados domésticos.
Essa crise estrutural não tem previsões nem prazos para acabar.

0 destino da safra 1988-89 ilustra bem esse dilema. Mal
anunciada a nova supersafra, várias classes de produtores agrí­
colas iniciavam outra marcha sobre Brasília para exigir que o
Governo bancasse preços e garantias. Sem capacidade de competir
no mercado externo e com um poder de compra limitado no mercado
interno, as supersafras se tornam uma vitória pírrica que, para
ser repetida no ano seguinte, exige a transferência líquida de
recursos públicos aos produtores.
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Um outro elemento que pode vir a agravar a crise agrícola
mundial e, consequentemente, a competi tividade relativa da
agricultura brasileira é a evolução da estrutura agrária na
União Soviética. As mudanças em curso naquele país deverão «al­
terar radicalmente, no médio prazo, a sua posição de comprador
de alimentos no mercado mundial. Ipso facto, a luta pela colo­
cação de excedentes no mercado mundial deverá ser intensifica­
da. Nesse contexto, as vantagens tecnológicas e edafo-climáti­
cas dos países do Hemisfério Norte emfraquecern muito as pers-
pectivas de que o Brasil possa se tornar um país crescentemente
exportador de grãos. A excecâo daqueles produtos onde o Brasil
tem vantagens comparativas < em geral na área de frutíferas) ,
tal modelo somente pbderá ser viabilizado corn subsídios cres­
centes à exportação.

Nessas circunstâncias, o mercado interno poderia, poten­
cialmente, vir a dinamizar a produção agrícola. Mas isto só
ocorrerá se o padrão agrícola se tornar ao mesmo tempo moderno
e redistributi vista. No limite, urna nação que não modernize sua
produção agropecuária poderia até satisfazer suas necessidades
de forma mais eficaz através da importação. Mas, por outro la­
do, se ela apresentar uma modernização crescentemente concen­
tradora, ern que se acentuam progressivamente as desigualdades
sociais, ela não poderá contar com o mercado interno para dina­
mizar seu processo produtivo. Sem condições de competir no mer­
cado internacional e.com um mercado interno sufocado pelo baixo
poder de compra das massas, as perspectivas de desenvolvimento
se tornariam cada vez mais difíceis. 0 fortalecimento do mer­
cado interno exige, portanto, pensar no progresso da agricultu­
ra corno parte integrante do desenvolvimento, não só da econo­
mia, mas da sociedade como um todo. Nessa ótica, pode interes­
sar mais a tentativa de capitalizar e tecnificar produtores ru­
rais do que transformá-los, via êxodo rural, em consumidores
sem renda. Interessa também o fortalecimento do poder de com­
pra das massas urbanas. Como isso passa, por definição, pela
questão dos salários e empregos, a provocação da emigração ru­
ral por modelos agrícolas concentradores e o inchamento desor­
denado das cidades acabam constituindo um forte empecilho ao 
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desenvolvimento.

A atual crise agrícola também tem fortes implicações eco­
lógicas na medida ern que os esforços para intensificar a produ­
ção tiveram efeitos negativos, diretos e indiretos, sobre o
meio ambiente. Sem entrar nesse debate a fundo, a discussão do
modelo agrícola não pode ser levada adiante sem o reconhecimen­
to de que o próprio padrão tecnológico atual está em crise, até
nos países onde foi lançado?^. Existem claras evidências de que
os incrementos maciços de produtividade agrícola estão dimi­
nuindo ou estagnando, mesmo nos países desenvolvidos?^. A preo­
cupação com a nocividade da mecanização e a utilização de insu-
mos químicos do pacote tecnológico prevalecente para o solo, os
rios, a fauna, a flora e o próprio organismo humano - particu­
larmente em vista da necessidade de doses cada vez maiores de
fertilizantes e defensivos - têm gerado uma polêmica mundial. A
degradação de solos e a ocorrência generalizada da erosão são
piores óustamente naquelas áreas onde o pacote tecnológico
obteve mais êxito, isto é, nas áreas de monocultura extensiva.
A situação atual de grande parte do Paraná prenuncia um desas­
tre ecológico ainda mais grave nos cerrados, que servem atual­
mente de showcase para a agricultura “ caif içada'* .

Até a intensificação da produção animal está criando sé­
rios problemas, particularmente em termos da poluição de rios,
em regiões mais densamente povoadas. Por outro lado, os recur­
sos necessários para a manutenção dos níveis de produtividade
alcançados crescem a ritmos geométricos?^. Em alguns países,
particularmente os da Europa Ocidental, onde a ideologia da pe­
quena produção agrícola persiste, a preservação do meio ambien­
te está constituindo um dos argumentos mais fortes a favor des­
sa classe de produtores?^.

d) Urbanizar é Preciso

Um dos argumentos mais freqiientemente utilizados pelos de-
. f ensores do modelo prevalecente, de modernização - quando con­
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frontado com suas inconveniências sociais, particularmente o
êxodo rural - é o da inevitabilidade do processo de urbaniza­
ção, nos rnoldes em que ocorreu em países como os EUA e o Cana­
dá. Nesse aspecto, coincide, mais uma vez, a opinião de urna
parte do setor técnico com a das forças rurais conservadoras:

"Não podemos ir contra o que deu certo’. no mundo
inteiro é a diminuição da população do campo, o aumento
da tecnologia, da produtividade por hectare e o aumento da ren­
da. Mecanização da agricultura com pouca gente no campo. Nos
Estados Unidos, chegou-se à proporção de 4% da população no
campo" 76.

"A migração rural-urbana é consequência dos fatores de
atração das cidades..."^'.

Subjacente a essa argumentação - ignorando, por enquanto,
as considerações nitidamente políticas que a motivam em certos
setores - está a.ideia de que no contexto de uma crescente in­
dustrialização das atividades agrárias, os processos de produ­
ção precisam-se racionalizar e modernizar. Isto implica maior
produtividade do trabalho e, portanto, liberação maciça de mão-
de-obra que, fatalmente, deverá dirigir-se às cidades: "A ten­
dência a prosseguir e intensificar a industrialização do campo
(...) e os esforços económicos, sociais e políticos que isto
irá requerer tenderá.a deixar de lado milhões de estabelecimen­
tos e pessoas como inteiramente dispensáveis"Nas cidades,
conforme ocorreu nos países ocidentais desenvolvidos, os mi­
grantes deverão encontrar sustento nos setores industriais ou
em outros setores dependentes do dinamismo industrial moderno.

Entretanto, esse tipo de comparação entre paises como o
Brasil e os ocidentais desenvolvidos é inadequado, pois os pro­
cessos, tanto de modernização como de migração rural-urbano,
estão ocorrendo em contextos históricos diferentes. Primeiro,
a estrutura fundiária de países corno os EUA ou Canadá, no pe­
ríodo que antecedeu aos seus respectivos processos de moderni- 



dernizaçâo, refletia uma organização social muito mais iguali­
tária. Segundo, o desenvolvimento tecnológico, nesses países,
realizou-se progressivamente, em um período de quase 50 anos,
como resultado da inovação e experimentação interna ( e não da
importação de pacotes fechados a serem adaptados) . A Revolução
Mecânica começou, naqueles países, na década de 20 e, embora
tenha promovido uma emigração rural, esta teve uma natureza
gradual. Como a mecanização gradual do campo surtiu efeitos
positivos sobre a indústria, a expansão de oportunidades econó­
micas nas cidades (à exceção, obviamente, do período de Depres­
são) podia acompanhar o ritmo da emigração. A Revolução Quí­
mica, que ocorreu no início da década de 60, apenas complemen­
tou a profunda transformação já em curso para uma agricultura
mais moderna e intensiva em capital. Embora essa nova tecnolo­
gia tenha provocado mais migração para as cidades, seus efeitos
forafn, novamente, mais graduais e compensados pelas transforma­
ções ocorridas nas cidades desses países de economia avançada.

Em países como o Brasil, as Revoluções Mecânica e Química
ocorreram ao mesmo tempo e se superposicionaram a uma estrutura
produtiva, que havia chegado na década de 60 com uma tecnologia
agrícola rudimentar em grande parte do País. Além do mais, a
organização social tradicionalmente orientada para privilegiar
as elites e a estrutura fundiária já altamente concentrada,
junto com a introdução do novo pacote via um regime conserva­
dor, tornaram os efeitos sociais dessa introdução abrupta de
tecnologia moderna mais explosivos. Mas o País estava também
atravessando uma Revolução Demográfica (isto é, crescimento
acelerado provocado por taxas declinantes de mortalidade e ta­
xas estáveis de fecundidade), que os países desenvolvidos nun­
ca conheceram. Consequentemente, tanto as áreas rurais como
urbanas estavam gerando um estoque populacional • difícil de ser
absorvido nas atividades produtivas - mesmo que não se tratas­
se de um país subdesenvolvido. Finalmente, e talvez mais im­
portante, todas essas transformações estavam ocorrendo aqui em
condições típicas de subdesenvolvimento - o que significa não
somente a presença de obstáculos constituídos pela organização 
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social interna altamente estratificada, mas ainda de condições
concretas de dominância e dependência numa ordem internacional
tambérn estratificada. Basta olhar a questão da dependência
tecnológica e a quase-total impotência de países como o Brasil
no que se refere à flutuação dos mercados externos.

Em resumo, os fatores condicionantes do êxodo rural recen­
te no Brasil não são comparáveis àqueles verificados nos países
desenvolvidos no auge de sua modernização. A expulsão de quase
30 milhões de pessoas do campo, em 20 anos, é impressionante,
particularmente quando se considera que 38 milhões de pessoas
continuam morando na área rural. A indústria brasileira tem
tido um crescimento- excepcional nos últimos anos mas, apesar
disso, seu dinamismo tem proporcionado emprego satisfatório
apenas a um segmento minoritário do excedente que se dirige às
cidades.- Por outro lado, o ritmo e a forma de urbanização e de
metropolização causam preocupações^^.

Outro aspecto preocupante ligado à crescente urbanização é
a produção e distribuição de alimentos. Embora não existam da­
dos atualizados, tudo leva a crer que a situação nutricional e
alimentar da população brasileira, no final da década de 80,
ainda é muito parecida com aquela encontrada pela ENDEF em
1975> ou seja, cerca de dois terços da população estão em es­
tado maior ou menor de subnutrição.

Tradicionalmente, a pequena produção sempre teve um papel
primordial na alimentação da população brasileira, seja para
autoconsumo da grande massa de pequenos produtores, seja pela
produção de um excedente de alimentos básicos que passou a sus­
tentar as crescentes massas urbanas. Com o processo de moder­
nização, quase 50 milhões de produtores rurais foram transfor­
mados em consumidores urbanos - sendo a grande maioria deles
de baixa renda.

0 ideal, na perspectiva de alguns defensores do atual mo­
delo de modernização, seria que esses ex-produtores, assim como
o restante das massas urbanas, adquirissem novos hábitos ali-



mentares e aprendessem a consumir os produtos industrializados
gerados pelas cadeias do complexo industrial. Afirmam que: "A
urbanização traz, assim, substanciais mudanças de hábitos de
consumo, na direção do que ocorreu nos países avançados"Só
que grande parte das massas urbanas, nativas ou migrantes, não
têm com que comprar os novos produtos que são consumidos pelos
povos dos países avançados, por falta de renda e pelo preço co­
brado pelos produtos. ”A política agrícola tem até o momento
enfatizado a expansão da produção como forma de diminuir o pre­
ço interno dos alimentos. Por trás desta estratégia está o
diagnóstico da insuficiência de oferta de produtos agrícolas.
Ocorre que a própria mudança na base técnico-econômica da agri­
cultura brasileira implicou uma sensível mudança no processo de
formação de preços agrícolas, os quais se tornaram relati vamen--
te mais rígidos para baixo em função da rnonetarização dos seus
custos de produção. (...) E os produtores não.aceitam preços de
mercado inferiores aos seus custos acrescidos de uma margem de
lucro considerada remuneradora do capital envolvido na produ­
ção" 81.

Portanto, os níveis elevados de subnutrição deverão ser
mantidos ou mesmo aumentar, apesar de Múller garantir que "já
no período pós-1980, observa-se que a agricultura dinâmica, mo­
dernizada, está em condições de prover também à demanda alimen­
tar nacional"82 a capacidade produtiva não encontra eco na ca­
pacidade de consumo, em virtude da má distribuição de renda que
o próprio modelo de modernização agrícola intensifica. Como es­
se mesmo autor reconhece, "...a política de "confisco" sala­
rial e a ausência de qualquer política em relação à realidade
de 60% da população estar em algurn nível de subnutrição devem
ter desempenhado papel importantíssimo nos graus de moderniza­
ção mínimos que tiveram os produtos alimentares básicos produ­
zidos em estabelecimentos de diminuto e pequeno portes"83. Por­
tanto, não há razão para esperar uma melhoria na situação nu­
tricional na década de 80 e é até possível que a categoria de
pequenos produtores ainda esteja contribuindo para a sustenta­
ção física das grandes massas pobres, no campo e na cidade.
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Malgrado os impactos sociais negativos da modernização,
pode-se esperar um certo alivio do êxodo rural para o futuro.
Na primeira metade dessa década, conforme argumentado em capí­
tulo anterior, as sequelas da crise devem ter reduzido a inten­
sidade dessa migração. 0 fato de o pequeno estabelecimento ru­
ral ter voltado a "jogar um papel de biombo" para a população
mais pobre deve ter funcionado nesse sentido. No período pós-
cruzado, entretanto, vários fatores devem ter ajudado a acen­
tuar um novo êxodo rural, conforme discussão anterior. A redu­
ção do volume da população rural de 41,0 para 38,6 milhões, en­
tre 1970 e 1980, também serviu para deprimir o estoque de mi-
grantes-em-potencial. Finalmente, a queda drástica da fecundi­
dade - embora não af£te, per se, as taxas de migração no curto
prazo, em razão da seletividade do processo migratório (os jo­
vens adultos constituem um contingente desproporcional de todos
os migrantes) - afeta o volume e o ritmo de crescimento da po­
pulação rural^4. No cômputo geral, portanto, é de esperar um
certo arrefecimento da emigração do campo nessa e na próxima
década.

0 reflexo do ' inchamento" sobre o futuro urbano também se
torna um pouco relativo em vista da natureza da sua dinâmica
demográfica. Ceteris paribus, quanto maior o crescimento da
população urbana relativa à população rural, menor o impacto da
migração de origem rural sobre as cidades. Corno a emigração
rural das duas décadas anteriores induziu o crescimento acele­
rado da população urbana, fazendo com que passasse a represen­
tar mais de dois terços da população total em 1980, é previsí­
vel que, para o futuro, mesmo taxas de emigração tão elevadas
quanto no passado tenham impacto menor sobre o crescimento ur­
bano.. Cada vez mais, agora, o crescimento das cidades será re­
sultado do seu crescimento vegetativo. Com a redução do êxodo
rural e a queda da fecundidade em curso, é provável que as ci­
dades passem a crescer a um ritmo menor no futuro. Estas cons­
tatações não negam, de forma alguma, a magnitude dos problemas
criados pelo atual processo de urbanização; apenas mostram co­
mo novos fatores concedem uma certa relatividade às previsões 
anteriores.



Embora seja óbvio que o futuro económico, social, demográ­
fico e político do País se concentrará nas cidades a médio e
longo prazos, a expulsão contínua de migrantes para as cidades,
no curto prazo, é difícil para a própria sociedade. Na pers-
pectiva da estrutura urbana, as cidades tornarn-se inadministrá-
veis. Na perspectiva dos migrantes que demandam as cidades, o
fato de acabarem tendo que sobreviver nas favelas e nas perife­
rias das metrópoles, em condições subumanas, é também intolerá­
vel. Por esse prisma, a noção de que a migração é provocada
por fatores de atração é uma falácia que não se adequa à reali­
dade. Como explicar então o grande número dos '‘sem-terra’' que
se dispõe a enfrentar todo tipo de privação e .violência na es­
pera de obter um pedacinho de terra, seja nas áreas de frontei­
ra, seja na invasão traumatizante de terras improdutivas ou das
periferias de grandes cidades no Centro-Sul?

4. CQNSIDEEâCõES_ELNâISL_MQDEBNIZâCãO^PBQSPEBLDâDE_E_BEM::ESTáE

As várias dúvidas levantadas nos capítulos anteriores
quanto aò processo de modernização agrícola, evidentemente, não
pretendem fazer qualquer tipo de censura ao progresso técnico,
senão assinalar como seus efeitos são moldados pelas estruturas
sócio-econômicas que prevalecem em situações históricas concre­
tas.

Nào há dúvida de que o aumento da produção e da produtivi­
dade na agricultura é uma condição sine qua non do desenvolvi­
mento e da melhoria das condições de vida da população. Sem
aumento de produção não há o que distribuir. Entretanto, o au­
mento da produção não é condição suficiente para o bem-estar
geral, pois nada garante que os benefícios do crescimento serão
redistribuídos entre todos os setores da sociedade. 0 que de­
termina o padrão de crescimento económico, e a repartição dos
seus benefícios, é o estilo de- desenvolvimento de uma socieda­
de, que, por sua vez, é cunhado no confronto e na negociação
entre interesses distintos, provenientes de diferentes setores 
da sociedade.
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A ênfase dada à modernidade, ao amadurecimento, à integra­
ção e à inexorabilidade do processo de "caificaçâo" precisa ser
çontrabalanceada pela discussão dos seus custos sociais. Se
não, acaba se assemelhando à postura daqueles que defendem o
crescimento económico - custe o que custar - como atalho para
o bem-estar generalizado, e que é necessário "o bolo crescer
para distribuí-lo". A história económica do Brasil, durante os
últimos 25 anos, demonstra claramente que é possível manter ta­
xas elevadas de crescimento, durante vários anos, sem que isso
repercuta numa melhoria significativa das condições de vida da
população como um todo. 0 modelo de modernização conservadora
conseguiu transformar o aparato produtivo e alcançar expressi­
vos níveis de crescimento do produto, mas manteve elevados ní­
veis de pobreza absoluta, fazendo com que grande parte da popu­
lação continuasse a se reproduzir em condições miseráveis,
acentuando uma das distribuições de renda rnais concentradas do
mundo.

Sem dúvida,• durante esse período, a estrutura económica
foi-se expandindo, diversificando e modernizando. A capacidade
instalada, a infra-estrutura básica e o produto interno bruto
experimentaram saltos quantitativos da maior importância. As
estruturas de produção, de escoamento e de distribuição foram
ampliadas, diversificadas, melhoradas e modernizadas, princi­
palmente em razão dos pesados investimentos realizados com re­
cursos públicos. A-produção e a produtividade registraram au­
mentos significativos em todos os setores.

No entanto, as condições de vida da maioria da população,
nos últimos 25 anos, não apresentaram ganhos comensuráveis com
os avanços registrados na economia como um todo. Houve um pe­
queno aumento na renda real das grandes rnassas, mas o subempre­
go e a desnutrição continuaram elevadíssimos, enquanto o nível
médio do salário real se manteve baixíssimo. No campo, os es­
forços em direção à modernização produziram uma situação’ de
concentração e desigualdade mais nítida do que na cidade®^. Os
elevados gastos públicos praticados na agropecuária geraram
muita renda entre as elites, mas pouco afetaram a grande massa 



de produtores, a não ser em termos negativos! perda de terra,
redução das oportunidades de emprego, migração para as frontei­
ras ou para as cidades.

Em suma, embora não possa haver discussão a respeito da
necessidade de aumentar a produção e a produtividade em todos
os setores económicos, a tradução do crescimento económico ace­
lerado em condições de vida mais satisfatórias para a maioria
da população não é nada automática. A dinamização da economia
favorece determinados setores da sociedade, ou todos, dependen­
do, em última instância, das decisões tomadas com relação à or­
ganização da estrutura de produção e à distribuição dos benefí­
cios do desenvolvimento. A história demonstra que a tendência
inerente do mercado, quando deixado às suas próprias forças,
costuma andar no sentido da concentração dos meios de produção
e da renda. Essa tendência é mais acentuada ainda quando há
uma repressão sistemática dos interesses contrários ao capital.
Somente uma efetiva participação de todos os setores em defesa
dos seus respectivos interesses pode garantir melhor repartição
dos frutos do desenvolvimento^^.

Neste sentido, não há dúvida de que o processo de redemo-
cratização incipiente instaurado no País trouxe uma explicita­
ção política dos interesses de pelo menos alguns setores so­
ciais. A maior transparência das posições de diferentes gru­
pos, resultante desse processo, pode ser considerada saudável,
pois permite maior clareza em torno da complementaridade e con­
flito de interesses de diversos segmentos sociais. Sem dúvida,
um dos mais articulados e mais eficazes na defesa de suas posi­
ções tem sido o setor ligado à grande propriedade rural, parti­
cularmente através dos segmentos liderados pela UDR. Estes têm
conseguido, durante algum tempo, o apoio maciço dos meios de
comunicação de massa para a divulgação dos seus pontos de vista
e até transformado grande número de pequenos e médios produto­
res - inimigos potenciais, por seus interesses conflitantes
em massa de manobra para suas campanhas políticas.
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As posturas desse grupo de latifundiários e empresários
rurais têm sido veiculadas, cada vez mais, na linguagem dos
agrónomos, economistas e outros técnicos defensores do modelo
concentrador de modernização agrícola. Omite-se, propositada­
mente, qualquer referência ao conflito de interesses entre dis­
tintos grupos de produtores. Desapareceram, na linguagem da
forte campanha empreendida em todo o Brasil, as categorias de
“latifundiários” e "fazendeiros" , assim como os conceitos de
"estrutura fundiária”, "interesse social" e "sem-terra". Desa­
pareceram também, como num passe de mágica, as diferenças enor­
mes entre latifundiários, pequenos proprietários, "minifundis-
tas" , arrendatários ou meeiros: todos agora são "produtores
rurais", engajados na cruzada da modernização do processo de
produção. Supervaloriza-se a imagem do novo, do técnico, do
moderno, do empresário,- tudo que representa um obstáculo ao
"moderno" deve ser rejeitado, desprezado ou atacado. Os meios
de comunicação de massa quase nada dizem a respeito de outros
tipos de movimentos ou grupos de interesse no campo, a não ser
para criar o temor da desordem, da bagunça, da ilegalidade e da
ameaça representadas por eles.

Nessa campanha, até o conceito de ordem social tem sido
reformulado: "para nós, produtores rurais, governo democrático
é aquele que faz o que nós queremos e até impomos, não o que
nos dita normas" 87. Reduzem a realidade sócio-econômica ao bi­
nómio liberalismo versus" estatização. Exigem a retirada do
Estado na condução da economia rnas, ao mesmo tempo, reclamam a
intervenção do Estado para assumir os riscos e viabilizar altas
taxas de lucro. Enquanto isso, gabam-se de não precisar do Es­
tado para nada. Conforme declaração recente de um representan­
te da classe: "0 melhor de toda essa história é que consegui­
mos tudo sem o governo por perto (...). Trabalhamos tranquilos
sob o regime da competência e da eficiência e o governo só
atrapalha quando se mete"88.

0 desmoronamento progressivo do apoio à reforma agrária,
constatado nos últimos três anos - inclusive situando-a num
nível de preocupação social abaixo daquele proposto pelo regime 



militar em meados da década de 60 - demonstra, mais uma vezf a
força política dos seus opositores. É claro que numa Consti­
tuinte, onde parte importante dos representantes eram proprie­
tários de terras ou ligados ao setor financeiro, era ilusória a
esperança de uma legislação fundiária mais igualitária^. Mas
mostra, também, a fraqueza política e técnica dos defensores da
pequena propriedade, por isso, reduziu-se, sensivelmente, o nú­
mero de intelectuais e técnicos que continuam sustentando a
viabilidade económica da reforma agrária.

Em termos simplificados, o raciocínio corrente é o seguin­
te: a reforma agrária, na melhor das circunstâncias, terá con­
dições de distribuir pequenos lotes aos ’ sem-terra". Como o
Governo, na prática, não fornecerá os outros meios necessários
para desenvolver essa propriedade, a probabilidade de que os
“reformados" se juntem aos milhões de pequenos produtores, que
apenas subsistem ern condições marginais, é muito grande. Nes­
sas circunstâncias, até os setores mais progressistas acabam
apoiando a reforma agrária apenas pelo enfoque de uma política
social, ou seja, uma forma temporária de minimizar o fluxo mi­
gratório para as cidades.

Sem dúvida, a redistribuiçào de terras produtivas a peque­
nos produtores atomizados, destecnifiçados, desassistidos e
não-integrados ao mercado seria uma insensatez. Da mesma for­
ma, imaginar resolver o problema da produção por meio desta
classe, dada a escala exigida pelo pacote tecnológico existen­
te, também seria delirioso. Mas é ardilosa a insinuação de que
redistribuiçào de terra se faz com terras produtivas de grandes
conglomerados para entregá-los a pequenos produtores incompe­
tentes: nem toda propriedade grande é produtiva e nem todo pe­
queno produtor é incompetente. A conivência do Estado tem sido
decisiva na determinação do tamanho da área mantida como reser­
va de valor; por que o Estado não teria agora a preocupação de
redefinir a utilização social de parte dessa terra? Se o CAI
já atingiu um certo grau de maturidade, sobram recursos para
outras categorias sociais^O. A “territorializaçào do capital"
tornou-se parte da estratégia dos setores oligopólicos, não por 
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exigência do capitalismo moderno, mas por sua lucratividade
dentro de um estilo de desenvolvimento que, frequentemente,
privilegia a atividade especulativa em detrimento da produtiva.

Nessa perspectiva, a atençào explícita ao pequeno produtor
ainda tem sentido sob dois aspectos. Em primeiro lugar, porque
ainda sobrarão 36 milhões de pessoas no campo em 1990, a grande
maioria estabelecida em pequenas propriedades. A impossibili­
dade de absorver harrnoniosamente uma grande parcela desse con­
tingente nas cidades no curto prazo, conjugada à evidência já
citada de que o acesso a um pedaço de terra ainda constitui um
ganho imediato de renda ou uma forma de sobrevivência mais ba­
rata, deveriam motivar tentativas de usar parte das extensas
terras improdutivas .para fins sociais. Este tipo de abordagem
representa, nitidamente, uma política social para o médio pra­
zo. Num outro plano, tendo em vista as vantagens comparativas
do pequeno produtor tecnifiçado em determinadas atividades,
culturas ou regiões, assim como as potencialidades inexploradas
de formas associativas modernas, faz sentido investir mais es­
forços e recursos governamentais na ampliação de tais .alterna­
tivas. Existe também a possibilidade de que novas tecnologias
( por ex. , a biotecnologia) venham a ser mais adequadas aos pe­
quenos estabelecimentos.

Em que pese ao papel social significativo e ao potencial
económico da pequena produção não há dúvidas de que suas limi­
tações técnicas e políticas têm sido ressaltadas nos últimos
tempos. Mas se os defensores da pequena produção não têm sido
capazes de mostrar, convincentemente, que a reforma agrária re­
sultaria, não somente na repartição do património fundiário,
mas também na difusão do progresso técnico e na elevação da
produtividade, os apologistas do grande capital oligopolizado
associado ao capital estatal também não têm sido capazes de
elaborar um projeto aceitável para a sociedade como um todo, e
muito menos para os milhares de despossuídos que esse modelo
cria ou multiplica. Por um lado, a tão propalada capacidade
empresarial e a adoção do capitalismo moderno está muito aquém
do esperado. Os níveis de produtividade acabam não sendo compe­



titivos e a eficiência do grande capital oligopólico resume-se,
muitas vezes, a uma capacidade de manipular o Estado para que
forneça o capital e assuma os maiores riscos do processo produ­
tivo.

Por outro lado, os setores oligopolizados e seus apologis­
tas estão absolutamente perplexos com relação ao destino a ser
dado aos enormes contingentes rurais e urbanos em situação de
pobreza. Evidente que o trickle-down effeçt é implícito ao mo­
delo proposto, mas, conforme já argumentado, a experiência mos­
tra que seus resultados não são nada garantidos. Sendo assim,
é comum exigir-se a presença do Estado para que faça alguma
coisa - não se sabe bem o quê - para aliviar essa situação.
"Desse modo, a luta de grupos e classes sociais no padrão agrá­
rio industrial brasileiro tenderá a se polarizar ainda mais em
torno dos atores modernos, e deixar inteiramente de lado a
grande massa humana dos "sem-terra", "com terra insuficiente",
etc. , que corporificam a pobreza moderna. Certamente hoje se
impõe úma forma radicalmente distinta de pensar o destino so­
cial dessa gente"91.

Mas qual seria essa forma radicalmente distinta de pensar
o destino dos pobres e miseráveis? Infelizmente, a única pista
é negativa: não pode ser por meio da reforma agrária! ”Reto­
mar idéias de distribuição de terra como forma de distribuição
de renda pela distribuição de meios de produção é prescindir da
realidade do predomínio da luta concorrencial entre os grupos
sociais modernos que têm condições de atender às demandas in­
terna e externa"92. 35 gUe essa tal "luta concorrencial entre
grupos modernos" , no Brasil de hoje, é uma contenda, cujo re­
sultado é, muitas vezes, "ajeitado" antecipadamente pelos gru­
pos oligopólicos, além de ser arbitrada por um Estado que for­
nece a base e assegura os ganhos de todos os concorrentes. Da
mesma forma, a capacidade de "atender às demandas interna e
externa" também precisa ser melhor qualificada, tendo em vista
tanto a tenuidade da competitividade externa, quanto a dificul­
dade da agricultura capitalista suprir o mercado interno nos
níveis suportáveis pelo baixo poder de compra da população.
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Enfim, esses são alguns traços do grande dilema que a
agricultura brasileira enfrenta quando contextualizada, nào na
perspectiva do movimento geral do CAI, mas da sociedade como um
todo. A tão propalada modernização agrícola na base da ”caifi-
cação'' , inf elizrnente, apresenta-se ainda como uma transformação
parcial, desigual, fortemente sustentada por recursos públicos,
inerentemente limitada, e com mais ranços do capitalismo carto-
rial do que do capitalismo moderno. Por outro lado, não há co­
mo negar que a viabilidade técnica e política da pequena pro­
priedade familiar, para o médio e longo prazos, está sendo, ca­
da vez mais, uma incógnita. Seja como for, na discussão de al­
ternativas e modelos futuros, parece necessário desmitificar a
tecnicidade asséptica gue caracteriza alguns discursos a res­
peito da modernização agrícola a fim de incorporar, frontalrnen-
te, a dimensão política. Isso permitiria explicitar melhor a
quem interessam determinadas decisões no setor e entender como
a sociedade, no seu todo, vai ficar com as transformações pro­
postas ou em curso.
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